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ANEXO I

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

ASSUNTO
ITEM

A


Abóbora - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Abobrinha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Acaricida - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Acelga - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Acessórios e equipamentos de uso médico - Convênio 38/91
Parte 1, 30

Adesivo - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e  Parte 12

Administração pública – (aquisição em operação interna ou importação de bens ou serviços, não elencados nos itens 32, 62, 63, 79, 83, 93 e 95 deste Anexo) – Convênio 26/2003 
Parte 1, 136

Administração pública -  (doações recebidas da Embratel) - Convênio 15/2000
Parte 1, 113

Administração pública - (entrada ou recebimento por doação) - Convênio 20/95
Parte 1, 22

Administração pública - (importação, ativo permanente, uso consumo) - Convênio 48/93
Parte 1, 62

Administração pública - (importação equip. científico/informática) - Convênio 80/95
Parte 1, 63

Administração pública - (importação equip. uso médico,hospitalar, laboratório, ensino e pesquisa) - Convênio 104/89
Parte 1, 32

Administração pública (produtos utilizados para diagnósticos em imunohematologia, sorologia e coagulação) - Convênio 84/97
Parte 1, 95

Administração pública (remessa para industrialização) - Convênio 2/85
Parte 1, 65

Aeronave (combustíveis e lubrificantes para) - Convênio  84/90
Parte 1, 68

Agrião - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Agrotóxico - (saída de embalagem vazia em devolução) - Convênio 42/2001
Parte 1, 123

Aipim - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Aipo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alcachofra - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alecrim - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alface - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alfavaca – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alfazema – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Alho em pó – Convênio 40/98
Parte 1, 106 e  Parte 12

Almeirão – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Amostra grátis - Convênio 29/90
Parte 1, 67

Amostra grátis (importação) - Convênio 18/95
Parte 1, 60 

Aneto – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Anis - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

APAE (importação) - Convênio 41/91
Parte 1, 35

Aparelhos para surdez - Convênio 38/91
Parte 2

Aquecedor Solar - Convênio 101/97
Parte 1, 98 e Parte 11

Araruta - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Áreas de livre comércio - Convênio 29/90
Parte 1, 50, “a”

Arrendamento mercantil (opção de compra) - Convênio 4/97
Parte 1, 89

Arroz (saída promovida pela CONAB) - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Arruda - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

Artesanato – Convênio 32/75
Parte 1, 41

Artesanato (saída das coop./ Diamantina /C. M. Dentro) - Convênio 4/92
Parte 1, 42

Aspargo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”

ASPRECAM – entrada/saída de simulador de glândula mamária humana feminina - Convênio 60/00
Parte 1, 115

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (importação) - Convênio 41/91
Parte 1, 35

Ativo fixo - (importação pela adm. pública estadual) - Convênio 48/93
Parte 1, 62

Ativo fixo - (importação) - Convênio 60/93
Parte 1, 94

Ativo fixo - (importação amparada pelo Befiex) - Convênio 130/94
Parte 1, 47

Avicultura - Convênio 36/92
Parte 1, 5

Azedim - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “a”
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B


Bagagem de viajante - Convênio 18/95
Parte 1, 58

Banco de alimentos -  Convênio 136/94
Parte 1, 21

Batata - Convênio 44/75
Parte 1, 12,” b”

Batata doce - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Befiex - (importação destinada ao ativo fixo) - Convênio 130/94
Parte 1, 47 e 48 

Berinjela - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Bertalha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Beterraba - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Bolas de Aço Forjadas e Fundidas - (saída, com destino à empresa exportadora beneficiária de ato concessório SECEX) - Convênio 33/01
Parte 1, 119

Botijões vazios - Convênio 10/92
Parte 1, 49

Brócolos - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Broto - (de bambu, de feijão, etc.) - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “b”

Bulbos de cebola - Convênio 58/91
Parte 1, 2

C


Cacateira – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Cadeira de rodas -Lei 9.944/89
Parte 1, 29

Cadeira de rodas e outros - Convênio 137/94
Parte 2

Cadernos escolares - Convênio 55/94
Parte 1, 44

Calamidade pública - (doação) - Convênio 26/75
Parte 1, 18

Calçado – (amostra grátis) – Convênio 29/90
Parte 1, 67, “c” 

Calcário calcítico - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Camarão - (pós-larva) – Convênio 123/92 
Parte 1, 10

Cambuquira - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Camomila - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Cará - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Cardo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Catalonha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

CEASA – (complexo alimentar VITASOPA)
Parte 1, 97

Cebola - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Cebolinha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

CEMIG - (doação de lâmpadas fluorescentes) - Convênio 30/00
Parte 1, 114

Cenoura - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Centro Tecnológico Marcelino Corradi  - (doação feita pelo governo do Japão) - Convênio 77/98
Parte 1, 104

Chicória - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Chuchu - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Concreto cimento ou asfáltico - (saída) – Lei nº 14.062/01
Parte 1, 132

Coentro - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Cogumelo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Coletores eletrônicos de votos -Convênio 1/96
Parte 1, 85

Combustível e lubrificante - (p/ aeronave e embarcação)- Convênio 84/90
Parte 1, 68

Cominho - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Convênio 42/95
Parte 1, 74

Companhia Nacional de Abastecimento - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Componentes e derivados do sangue – (importação) - Convênio 24/89
Parte 1, 33

Componentes e equipamentos para energia solar e eólica – Convênio 101/97
Parte 1, 98 e , Parte 11

Computadores - (saída de usados e seminovos em decorrência de doação para escolas  públicas) - Convênio 43/99
Parte 1, 109

Comunicação - (serviços de radiodifusão de sons e imagens) - Lei 10.102/90 
Parte 1, 82

CONAB - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Concentrado  - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e  Parte 12

Concentrados virais e bacterianos - (importação pela Fundação Ezequiel Dias) - Convênio 05/00
Parte 1, 112

Concessionária /energia elétrica  - (movimentação de bens) - Convênio 33/90
Parte 1, 46

Consulado - (serviço de telecomunicação para) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Consulado - (saída de veículo nacional para) - Convênio 158/94
Parte 1, 76
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Consulado - (fornecimento de enérgia elétrica para) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Consulado - (importação) - Convênio 158/94
Parte 1, 77

COPASA - (importação) - Convênio 42/95
Parte 1, 74

Couve - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

Couve-flor - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “c”

D


Deficiente físico - (veículo para ) - Convênio 43/94
Parte 1, 28 

Deficiente físico - (prótese) – Convênio 137/94
Parte 2

Desfolhantes – Convênio 36/92
Parte 1, 106 e, Parte 12 

Dessecantes - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e  Parte 12

Detento - (saída do produto do seu trabalho) - Convênio 85/94
Parte 1, 25

Devolução de embalagem vazia - (agrotóxico) - Convênio 51/99
Parte 1, 123

Diferencial de alíquota – (EMBRAPA) – Convênio 47/98
Parte 1, 101

Diferencial de alíquota – (Poliduto REPLAN-BRASÍLIA) Convênio 145/94
Parte 1, 71

Doação - (a entidades governamentais) - Convênio 26/75
Parte 1, 18

Doação - (a Órgãos da Administração Direta e Indireta  da União, Estados e Municípios) – Convênio 57/98
Parte 1, 103

Doação - (a Secretaria de Estado da Educação) - Convênio 78/92
Parte 1, 17

Doação - (ao Governo de Minas, distribuição a carentes) - Convênio 82/95
Parte 1, 23

Doação – (ao SERVAS) – Convênio 22/2003
Parte 1, 134 

Doação - (banco de alimentos) - Convênio 136/94
Parte 1, 21

Doação - (de computadores para escolas públicas) - Convênio 43/99
Parte 1, 109

Doação - (feita para o Programa Fome Zero) - Convênio 18/03
Parte 1, 138

Doação - (feita pela Embratel, de equipamentos e outros bens) - Convênio 15/2000
Parte 1, 113

Doação - (feita por Furnas Centrais Elétricas SA, de equipamentos e outros bens) - Convênio 120/02
Parte 1, 131

Doação – (feita pela IBM Brasil) – Convênio 17/2000
Parte 1, 111

Doação - (importação p/distribuição em programas de assistência social) - Convênio 55/89
Parte 1, 26

Doação - (importação por órgãos públicos) - Convênio 20/95
Parte 1, 22

Doação - (lâmpadas fluorescentes efetuadas pela CEMIG) - Convênio 30/00
Parte 1, 114

Doação - (recebida pelo SENAI do governo do Japão) Convênio 77/98
Parte 1, 104

Doação - (reequipamento do SENAI) - Convênio 60/92
Parte 1, 19

Drawback - Convênio 27/90
Parte 1, 64

Drawback - Convênio 33/01
Parte 1, 119

Drawback - Convênio 72/02
Parte 1, 129

E


EFEI - Escola Federal de Engenharia de Itajubá - (importação de equipamentos, instrumentos, etc) - Convênio 35/2001
Parte 1, 121

Embaixada - (fornecimento de energia elétrica para) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Embaixada - (importação) – Convênio 158/94
Parte 1, 77

Embaixada - (serviço de telecomunicação para) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Embaixada - (saída de veículo nacional para) - Convênio 158/94
Parte 1, 76

Embalagem - Convênio 110/98
Parte 1, 105

Embalagem vazia de agrotóxico (devolução) – Convênio 51/99
Parte 1, 123

Embarcação - Convênio 33/77
Parte 1, 66

Embarcação - (combustíveis e lubrificantes para ) - Convênio 84/90
Parte 1, 68

EMBRAPA – (diferencial de alíquota/entrada de bens) – Convênio 47/98
Parte 1, 101

EMBRAPA - (entrada de bens) - Convênio 47/98
Parte 1, 73

EMBRAPA - (saída de animais para inseminação) - Convênio 47/98
Parte 1, 102

EMBRAPA - (movimentação de bens) - Convênio 47/98
Parte 1, 100

EMBRAPA – (importação) - Convênio 64/95
Parte 1, 73

EMBRATEL - (doação de equipamentos e outros bens) - Convênio 15/2000
Parte 1, 113

EMBRATEL - Convênio 105/95
Parte 1, 75

Embrião - (bovino, caprino, suíno, ovino) - Convênio 70/92
Parte 1, 9

Encomenda aérea internacional - Convênio 18/95
Parte 1, 57

Endívia - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Energia elétrica - (consumo até 90 Kwh) - Convênio 20/89
Parte 1, 79, “a”

Energia elétrica - (consumo em entidades subvencionadas pela CEMIG.) - Lei 9.944/89
Parte 1, 79, “b”
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Energia elétrica - (consumo em órgãos públicos Estaduais.) - Convênio 107/95
Parte 1, 79, “c”

Energia elétrica - (fornecimento para Embaixada, Consulado, etc) Convênio 158/94
Parte 1, 78

Energia elétrica - (movimentação de bens da concessionária) - Convênio 100/90
Parte 1, 46

Energia solar e eólica - Convênio 101/97
Parte 1, 98 e Parte 11

Entidades beneficentes e de assistência social - (importação) - Convênio 104/89
Parte 1, 31 e  Parte 3

Entidades governamentais - (doação para) - Convênio 26/75
Parte 1, 18

Equipamentos de informática para SEF - Convênio 61/97
Parte 1, 93

Equipamento  médico hospitalar – (importação) - Convênio 104/89
Parte 1, 31 e Parte 3 

Equipamento médico hospitalar sem similar nacional - Convênio 05/98
Parte 1, 122

Equipamentos - (importados pela Escola Federal de Engenharia de Itajubá) - Convênio 35/2001
Parte 1, 121

Equipamentos – (importados pela Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá-FAPEPE) – Convênio 35/2001
Parte 1, 121

Equipamentos de Informática -  (saída de usados e semi novos em decorrência de doação pela IBM) - Convênio 17/2000
Parte 1, 111

Equipamentos e insumos - (destinados a prestação de serviços de saúde) - Convênio 01/99 
Parte 1, 107

Equipamentos, máquinas e aparelhos - (para construção ou ampliação de usinas hidrelétricas) - Convênio 40/02
Parte 1, 133,”a”

Equipamentos médicos e hospitalares - (Adquiridos pelo Ministério da Saúde - Portaria 2432/98) – Convênio 77/00
Parte 1, 118

Erva-cidreira - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”d”

Erva-de-santa-maria - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Erva-doce - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Ervilha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Escarola - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Espalhantes - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Espinafre - Convênio 44/75
Parte1, 12, “d”

Estimuladores de crescimento - (reguladores) - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Exportação - (desfazimento do negócio) - Convênio 18/95
Parte 1, 55

Exportação – (produtos nacionais industrializados)
Parte 1, 54

Exportação – (transporte ferroviário de cargas para países do Gatti) – Convênio 30/96
Parte 1, 86

F


FAPEPE – (importação de equipamentos, instrumentos, etc) – Convênio 35/2001  
Parte 1, 121

Farelo - (de soja, de algodão, etc, avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 5, “b3”

Farinha – (de peixe, de ostra, etc, avicultura) – Convênio 36/92
Parte 1, 5, “b2”

Farinha de mandioca - (saída promovida pela CONAB) - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Fármacos – (produção de medicamentos para tratamento da AIDS) – Convênio 14/2003
Parte 1, 137 e Parte 18

Fármacos e Medicamentos - (destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal) - Convênio 87/02
Parte 1, 130 e Parte 15 

Fármacos e Produtos Intermediários – (importação para produção de medicamentos) – Convênio 51/94
Parte 1, 37 e 
Parte 5


Feijão - (saída promovida pela CONAB) - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Flores - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “i”  

Folhas - (usadas na alimentação humana) - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “g”

Fome Zero (doação feita para o Programa Fome Zero) - Convênio 18/03
Parte 1, 138

Food Bank – (produto alimentício considerado perda) - Convênio 136/94
Parte 1, 21

Formicidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Free shops - (importação) - Convênio 91/91
Parte 1, 51

Free shops - (saída de ) - Convênio 91/91
Parte 1, 53

Free shops - (saída para) - Convênio 91/91
Parte 1, 52

Fruta fresca - (proveniente de países da ALADI) - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “j”

Fruta fresca nacional - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “j”
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Funcho - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Fundação Ezequiel Dias - (importação de concentrados virais e bacterianos) - Convênio 05/2000
Parte 1, 112

Fundações - (importação / doação) - Convênio 20/95
Parte 1, 21

Fundações - (importação/uso médico-hospitalar, etc. ) - Convênio 104/89
Parte 1, 31 e  Parte 3

Fundações - (importação, ativo fixo) - Convênio 48/93
Parte 1, 62

Fungicidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

G


Gasoduto Brasil Bolívia - (saída para)- Convênio 68/97
Parte 1, 90

Gengibre - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Germen de milho desengordurado (saída) - Convênio 152/2002
Parte 1, 5

Germicidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Glândula mamária humana feminina - (operação com simulador para Associação de Prevenção do Câncer da Mulher) - Convênio 60/2000
Parte 1, 115

Glúten de milho - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Gobo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Grafite - (Saída, com destino a empresa exportadora, de bloco catódico de grafite) - Convênio 72/02
Parte 1, 129

H


Herbicidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Hortelã – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

I


Importação - (adm. pública) - Convênio 20/95
Parte 1, 22

Importação – (adm. pública) – Convênio 26/2003
Parte 1, 136

Importação - (adm. pública, equip. científico /informática) Convênio 80/95
Parte 1, 63

Importação - (adm. pública, uso médico-hospitalar, etc.) - Convênio 104/89
Parte1, 31 e 

Parte 3 

Importação – (amostra grátis) – Convênio 18/95
Parte 1, 60

Importação - (APAE) - Convênio 41/91
Parte 1, 35

Importação - (Consulado, Embaixada, etc) - Convênio 158/94
Parte 1, 77

Importação - (COPASA) - Convênio 42/95
Parte 1, 74

Importação - (doação por organismos internacionais) - Convênio 55/89
Parte 1, 26

Importação - (Drawback) - Convênio 27/90
Parte 1, 64

Importação - (Drawback) - Convênio 33/01
Parte 1, 119

Importação - (Drawback) - Convênio 72/02
Parte 1, 129

Importação - (EMBRAPA) - Convênio 64/95
Parte 1, 73

Importação – (equipamento médico - hospitalar sem similar nacional) - Convênio 05/98
Parte 1, 122

Importação – (Escola Federal de Engenharia de Itajubá) – Convênio 35/01
Parte 1, 121

Importação – (FAPEPE – Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá) – Convênio 35/2001
Parte 1, 121

Importação – (fármacos para produção de medicamentos  para tratamento da AIDS) – Convênio 14/2003
Parte 1, 137 e Parte 18

Importação - (Free shops) - Convênio 91/91
Parte 1, 51

Importação – (instrumento médico-hospitalar) - Convênio 104/89
Parte 1 , 31 e Parte 3

Importação - (máquinas e equip. para o ativo) - Convênio 60/93
Parte 1, 22

Importação - (máquinas e equip. para o ativo -BEFIEX) – Convênio 130/94
Parte 1, 47 e 48

Importação - (máquinas, etc. - SENAI) - Convênio 62/97
Parte 1, 94

Importação - (material genético) - Lei 9.758/89, Art.10 – Convênio 104/89
Parte 1, 34

Importação - (medicamento , pessoa física ) - Convênio 18/95
Parte1, 39

Importação - (p/ produção de medicamentos p/ tratamento AIDS ) - Convênio 51/94
Parte 1, 37 e

Parte 5

Importação - (p/ uso em componentes e derivados de sangue) - Convênio 24/89
Parte 1, 33

Importação – (Poliduto Replan Brasília) – Convênio 145/94
Parte 1, 71

Importação - (promovida por fundações sem fins lucrativos) - Convênio 93/98
Parte 1, 108, “b”
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Importação - (promovida por Institutos de Pesquisa Federal ou Estadual) - Convênio 93/98
Parte 1, 108, “a”

Importação - (promovida por Institutos de Pesquisa sem fins lucrativos instituídos por leis Federais e Estaduais) - Convênio 93/98
Parte 1, 108

Importação - (promovida por órgão público estadual) - Convênio 48/93
Parte 1, 62

Importação – (promovida por universidade federal ou estadual) – Convênio 93/98
Parte 1, 108,”c”

Importação – (reagentes químicos e medicamentos genéricos) – Convênio 104/89
Parte 1, 32

Importação - (regime tributação simplificada) - Convênio 18/95
Parte 1, 59

Importação - (substituição do produto importado) - Convênio 18/95
Parte 1, 56

Importação – (transporte ferroviário de cargas para países do Gatti) – Convênio 30/96
Parte 1, 86

Industrialização - (remessa pela adm. pública ) - Convênio 12/85
Parte 1, 65

Inhame - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”d”

Inibidores de crescimento - (reguladores) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Inseminação de animais – (EMBRAPA) – Convênio 47/98
Parte 1, 102

Inseticidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Instituição de assistência social – (saída de mercadoria de produção própria) - Convênio 38/82
Parte 1, 24

Instituição de educação - Convênio 38/82
Parte 1, 24

Insumos e Equipamentos - (destinados à prestação de serviços de saúde) - Convênio 01/99
Parte 13

Itaipu Binacional - Convênio 10/75
Parte 1, 70

J


Jiló - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”d”

Jornal - (matéria – prima,insumos e papel para) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “a”

Jornal – (peças para máquinas) – Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “b”

L


Lâmpadas Fluorescentes - (doação efetuada pela CEMIG) - Convênio 30/2000
Parte 1, 114

Leite de Cabra - Convênio 63/2000
Parte 1, 45

Leite pasteurizado - (Tipo “C”) - Convênio 25/83
Parte 1, 13

Livro - (matéria-prima, insumos e papel para) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “a”

Livro - (peças para máquinas) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “b”

Lojas francas - (importação) - Convênio 91/91
Parte 1, 51

Lojas francas - (saída de) - Convênio 91/91
Parte 1, 53

Lojas francas - (saída para) - Convênio 91/91
Parte 1, 52

Losna - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “d”

Lubrificante e combustível – (p/ aeronaves e embarcações) - Convênio 84/90
Parte 1, 68

Lubrificante usado ou contaminado - (óleo) - Convênio 3/90
Parte 1, 69

M


Macaxeira – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Mandioca – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Manjericão – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Manjerona – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Máquina - (importação – médico/hospitalar ) - Convênio 104/89
Parte 1, 32

Material genético - (importação) - Convênio 104/89
Parte 1, 34

Matriz e Reprodutor – (c/ registro genealógico-entradas) - Convênio 35/77
Parte 1, 7

Matriz e Reprodutor – (c/ registro genealógico-saídas) - Convênio 35/77
Parte 1, 6

Matriz e Reprodutor - (entrada/caprinos) - Convênio 20/92
Parte 1, 8

Maxixe - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

MEC - Convênio 123/97
Parte 1, 99

Medicamento - (saída p/ tratamento da AIDS) - Convênio 51/94
Parte 1, 38

Medicamento - (amostra grátis) - Convênio 29/90
Parte 1, 67, “a”

Medicamento – (importação) – Convênio 14/2003
Parte 1, 137 e Parte 18

Medicamento - (importação) - Convênio 51/94
Parte 1, 37 e Parte 5 

Medicamento - (importação, diversos) - Convênio 104/89
Parte 1, 32

Medicamento - (importação por pessoa física) - Convênio 18/95
Parte 1, 39

Medicamento - (operação entre órgãos públicos) - Convênio 40/75
Parte 1, 36

Medicamento - (para tratamento da AIDS) - Convênio 51/94
Parte 1, 37 e Parte 5
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Medicamento - (quimioterapia, para o câncer ) - Convênio 162/94 
Parte 1, 87 e  Parte 8

Medicamento - (saída de órgão público p/ consumidor final.) - Convênio 40/75
Parte 1, 36

Medicamento - (uso na agricultura, etc.) - Convênio 36/92
Parte 1, 4

Medicamentos - Convênio 140/2001
Parte 1, 124

Medicamentos e Fármacos - (destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal) – Convênio 87/02
Parte 1, 130 e Parte 15 

Mercadoria doada ao SERVAS - (por contribuinte do imposto) – Convênio 22/2003
Parte 1, 134 

Mercadoria importada - (regime especial aduaneiro de admissão temporária) - Convênio 58/99
Parte 1, 110

Mercadoria remetida com destino a exposição ou feira - (recebimento do exterior)- Convênio 18/95
Parte 1, 61

Milho - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 5,”b1”

Milho - (saída promovida pela CONAB) - Convênio 108/93
Parte 1, 20

Milho verde - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Ministério da Educação e Desporto - Convênio 123/97
Parte 1, 99

Ministério da Saúde - (equipamentos médicos hospitalares para atender ao programa de modernização gerência e equipamento da rede hospitalar) - Portaria MS 2432/98
Parte 14

Missão diplomática - (energia elétrica para) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Missão diplomática - (importação) - Convênio 158/94
Parte 1, 77

Missão diplomática - (mercadoria p/ reforma ou ampliação de imóveis)
Parte 1, 120

Missão diplomática - (saída de veículo nacional para ) - Convênio  158/94
Parte 1, 76

Missão diplomática - (telecomunicação para ) - Convênio  158/94
Parte 1, 78

Modernização da Área Fiscal Estadual – (aquisição de mercadorias para) – Convênio 24/93
Parte 1, 88

Moranga - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”e”

Mostarda - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Mudas de plantas - Convênio 54/91
Parte 1, 1

Muleta - Lei 9.944/89
Parte 1, 29

N


Nabiça - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Nabo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Nematicidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

O


Obra de arte – (saída promovida pelo próprio autor) - Convênio 59/91 
Parte 1, 40

Óleo lubrificante usado - Convênio 3/90
Parte 1, 69

Ovo, exceto o fértil - (oper. interna e interestadual) - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “h”

Ovo fértil - (operação interna) - Convênio 36/92
Parte 1, 11

P


Palmito - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”e”

Papel - (para livro, jornal e periódico) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “a”

Paraplégico – (saída de veículo para) – Convênio 43/94
Parte 1, 27

Parasiticidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Partes e Acessórios - (aparelhos para surdez) - Convênio 47/97
Parte 2

Partes e Acessórios - (destinados à aplicação em cadeiras de rodas) - Convênio 98/94
Parte 2

Pepino - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Periódico - (matéria-prima, insumos e papel para) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “a”

Periódico – (peças p/ máquinas) - Lei 9.758/89
Parte 1, 43, “b”

Pimenta - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Pimentão – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “e”

Polícia Federal - (veículo, motocicleta, caminhões, helicópteros e demais veículos automotores) - Convênio 69/91
Parte 1, 116 e 125

Polícia Militar de Minas Gerais - (aquisição de veículo) - Convênio 34/92
Parte 1, 84

Polícia Rodoviária Federal - (veículo-Plano Anual de Reaparelhamento) - Convênio 69/91
Parte 1, 117

Poliduto Replan-Brasília - (diferencial de alíquota ) - Convênio 145/94
Parte 1, 71

Poliduto Replan-Brasília - (importação ) - Convênio 145/94
Parte 1, 72

Pós-larva de camarão - Convênio 123/92
Parte 1, 10

Preservativo - Convênio 89/97
Parte 1, 96

Preso - (saída do produto do seu trabalho) - Convênio 85/94
Parte 1, 25

Prestação de Serviço - 
Parte 1, 126
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Produto farmacêutico - (de órgão público p/ consumidor final) - Convênio 40/75
Parte 1, 36

Produto farmacêutico - (operação entre órgãos públicos ) - Convênio 40/75
Parte 1, 36

Produtos Industrializados de Fabricação Nacional - (exportação)
Parte 1, 54

Produtos Intermediários e Fármacos – (importação para produção de medicamentos) – Convênio 51/94
Parte 1, 37 e Parte 5 

Programa Fome Zero (doação feita para o Programa Fome Zero) - Convênio 18/03
Parte 1, 138

Programa de Modernização da Área Fiscal Estadual - Convênio 94/96
Parte 1, 88

Programa de Modernização e Consolidação da Infra-estrutura Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais Universitários – Convênio 31/2003
Parte 1, 99

Projeto gasoduto Brasil-Bolívia - Convênio 68/97
Parte 1, 90

Próteses diversas - Convênio 137/94
Parte 2

Q


Quiabo - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”f”

Quirera de milho - (saída) - Convênio 152/2002
Parte 1, 5

R


Rabanete – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Ração - (avicultura ) - Convênio 36/92
Parte 1, 5

Radiodifusão - (sons e imagens) - Lei 10.102/90
Parte 1, 82

Raiz -Forte – Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Raticidas - Convênio 36/92
Parte 1, 106 e Parte 12

Recipiente - Convênio 110/98
Parte 1, 105

Refeição - (fornecimento a empregados ) - Convênio 1/75
Parte 1, 15

Refeição - (fornecimento a preso em cadeia pública) - Convênio 1/75
Parte 1, 14

Refeição - (fornecimento por organização estudantil e outros) - Convênio 1/75
Parte 1, 16

Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporária - (mercadoria importada) - Convênio 58/99
Parte 1, 110

Regime de tributação simplificada - (importação) - Convênio 18/95
Parte 1, 59

Regulador - (de crescimento) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Remessa postal internacional - Convênio 18/95
Parte 1, 57

Repolho - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Repolho chinês - Convênio 24/85
Parte 1, 12, “f”

Reprodutor e matriz – (c/ registro genealógico-entradas) - Convênio 35/77
Parte 1, 7

Reprodutor e matriz – (c/ registro genealógico-saídas) - Convênio 35/77
Parte 1, 6

Reprodutor e matriz - (entrada/caprinos) - Convênio 20/92
Parte 1, 8

Resíduos industriais - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106,  “e”

Retorno de exportação - Convênio 18/95
Parte 1, 55

Rúcula - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”f”

Ruibarbo - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

S


Sacaria - Convênio 110/98
Parte 1, 105

Sal mineralizado - (avicultura ) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Salsa - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Salsão - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Secretaria de Estado da Educação - Convênio 78/92
Parte 1, 17

Secretaria de Estado da Fazenda – (aquisição de veículo) - Convênio 34/92
Parte 1, 84

Secretaria de Estado da Fazenda - Convênio 61/97
Parte 1, 93

Secretaria de Estado de Segurança Pública – (aquisição de veículo) - Convênio 34/92
Parte 1, 84

Segurelha - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Sêmen - (de bovino, caprino, suíno e ovino) - Convênio 70/92
Parte 1, 9

Sementes - Convênio 54/91
Parte 1, 3

SENAC - (Saída, em operação interna, de alimentação preparada em aula prática, promovida pelo Restaurante-Escola ) – Convênio 75/02
Parte 1, 127

SENAC - Saída de mercadoria produzida em aula prática de curso profissionalizante) - Convênio 76/02
Parte 1, 128

SENAI - Convênio 09/92
Parte 1, 104

SENAI - Convênio 60/92
Parte 1, 19
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SENAI - Convênio 62/97
Parte 1, 94

SERVAS – (complexo alimentar VITASOPA)
Parte 1, 97

SERVAS – (saída de mercadorias  para doação) – Convênio 22/2003
Parte 1, 135 

Sistema de Informática/ SEF - (ampliação) - Convênio 61/97
Parte 1, 93

Sorgo - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

Soro - (uso na agricultura, etc) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

SUDENE - Convênio 108/93
Parte1, 20

Suplemento - (avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 106  e Parte 12

T


Taioba - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”f”

Tampala - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Táxi - (saída de veículo para ) - Convênio 35/97
Parte 1, 92

Táxi - (transporte rodoviário de pessoas) - Convênio 99/89
Parte 1, 80

Tecidos – (amostra grátis) – Convênio 29/90
Parte 1, 67

Telecomunicação - (modalidade de radiodifusão de sons e imagens)
Parte 1, 82

Telecomunicação - (para consulado, embaixada, etc) - Convênio 158/94
Parte 1, 78

Telecomunicação - (serviço destinado a órgãos públicos estaduais) - Convênio 107/95
Parte 1, 83

Tomate - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Tomilho - Convênio 44/75
Parte 1, 12, “f”

Torta - (de soja etc, avicultura) - Convênio 36/92
Parte 1, 5

Transporte aéreo - (transf. material de uso e consumo) - Convênio 18/97
Parte 1, 91

Transporte ferroviário de cargas - (importação e exportação para países do Gatti) - Convênio 30/96
Parte 1, 86

Transporte intermunicipal de passageiros - (urbano/coletivo) - Convênio 37/89
Parte 1, 81

Tributação Simplificada – (importação) – Convênio 18/95
Parte 1, 59

U


Urna eletrônica - Convênio 1/96
Parte 1, 85

Usinas hidrelétricas:


AHE Aimorés - Convênio 69/97
Parte 16

AHE Candonga - Convênio 69/97
Parte 16

AHE Funil - Convênio 69/97
Parte 16

Capim Branco I e II - Convênio 69/97
Parte 16

Fumaça - Convênio 69/97
Parte 16

Guilman Amorim - Convênio 69/97
Parte 16

Igarapava - Convênio 69/97
Parte 16

Irapé - Convênio 69/97
Parte 16

Jurumim - Convênio 40/2002
Parte 17

Mascarenhas de Moraes - Convênio 69/97
Parte 16

Miranda – Convênio 69/97
Parte 16

PCH Anna Maria - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Benjamin Baptista - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Cachoeira Encoberta - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Cachoeira Escura - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Granada - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Guary - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Palestina - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Ponte - Convênio 40/2002
Parte 17

PCH Triunfo - Convênio 40/2002
Parte 17

Porto Estrela - Convênio 69/97
Parte 16

Santa Clara - Convênio 69/97
Parte 16

Subestação Água Vermelha - Convênio 69/97
Parte 16

UHE Barra do Braúna - Convênio 40/2002
Parte 17

UHE Baú 1 - Convênio 40/2002
Parte 17

UHE Furquim - Convênio 69/97
Parte 16

UHE Prazeres - Convênio 69/97
Parte 16

UHE Queimado - Convênio 69/97
Parte 16
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Usinas Termelétricas:


UTE Ibirité - Convênio 69/97
Parte 16

Barreiro - Convênio 69/97
Parte 16

V


Vacina – (importação pela Fundação Ezequiel Dias) – Convênio 05/00
Parte 1, 112

Vacina - (uso na agricultura, etc) - Convênio 36/92
Parte 1, 106, e Parte 12

Vagem - Convênio 44/75
Parte 1, 12,”f”

Vasilhame –  Convênio 110/98
Parte 1, 105

Veículo - (adquirido p/ PMMG, etc) - Convênio 34/92
Parte 1, 84

Veículo - (destinado a consulado, embaixada, etc.) - Convênio 158/94
Parte 1, 76

Veículo - (destinado a deficiente físico/paraplégico) - Convênio 43/94
Parte 2

Veículo - (destinado ao Departamento da Polícia Federal) - Convênio 69/91
Parte 1, 116 e 125

Veículo - (Polícia Rodoviária Federal - Plano Anual de Reaparelhamento) - Convênio 69/91
Parte 1, 117

Veículo – (táxi) – Convênio 35/97
Parte 1, 92

Veículo - (saída de automóvel com motor até 127HP)
Parte 1, 92

Vitasopa –(saída com destino ao SERVAS) 
Parte 1, 97

Z


Zona Franca de Manaus - Convênio 65/88
Parte 1, 50

X
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ANEXO I

DAS ISENÇÕES

PARTE 1

DAS HIPÓTESES DE ISENÇÃO

(a que se refere o artigo 6º deste Regulamento)


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


1
Saída, em operação interna, de muda de planta.
30/04/2005

(69)
2
Saída, em operação interna, de bulbo de cebola certificado ou fiscalizado, atendidas as disposições da legislação federal que rege a matéria, promovida por seu produtor e destinado à produção de sementes.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


3
Saída, em operação interna, de semente destinada à semeadura, produzida sob controle de entidade certificadora ou fiscalizadora, atendidas as disposições da legislação federal que rege a matéria, promovida por comerciante ou produtor registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
Indeterminada


3.1
A isenção também se aplica à semente que tenha sido importada, atendidas as disposições da legislação federal que rege a matéria.



3.2
Para fruição da isenção, a semente deverá ser identificada com etiqueta, rótulo ou carimbo que contenha o nome, endereço e número de registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do produtor ou comerciante responsável pela identificação constante na embalagem.



3.3
A isenção prevista neste item alcança as operações promovidas entre o produtor de sementes e o cooperante que multiplique sementes sob orientação de responsável técnico.



3.4
Serão observadas, como suplementares, as normas do Decreto federal nº 81.771, de 07 de junho de 1978.



4
Saída, em operação interna, de inseticida, fungicida, formicida, herbicida, parasiticida, germicida, acaricida, nematicida, raticida, desfolhante, dessecante, espalhante, adesivo, estimulador ou inibidor de crescimento (reguladores), vacina, soro ou medicamento, produzidos para uso na agricultura, pecuária, apicultura, aqüicultura, avicultura, cunicultura, ranicultura ou sericicultura e desde que utilizados para esse fim.
30/04/2005


5
Saída, em operação interna:
Indeterminada



a - das seguintes mercadorias, produzidas no Estado, para uso na avicultura:




a.1 - ração animal, assim considerada Qualquer mistura de ingredientes capaz de suprir as necessidades nutritivas para manutenção, desenvolvimento e produtividade dos animais a que se destina;




a.2 - concentrado, assim considerada a mistura de ingredientes que, adicionada a um ou mais elementos em proporção adequada e devidamente especificada pelo fabricante, constitua uma ração animal;




a.3 - suplemento, assim considerado o ingrediente ou a mistura de ingredientes capaz de suprir a ração ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou minerais, permitida a inclusão de aditivos;




b - das seguintes mercadorias, destinadas a estabelecimento de produtor rural regularmente inscrito, para uso na avicultura:




b.1 - alho em pó, milho, sorgo, sal mineralizado, calcário calcítico, glúten de milho ou outros resíduos industriais;


_______________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



b.2 - farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue ou de víscera;


(6)

b.3 - farelos de algodão, de amendoim, de arroz, de babaçu, de cacau, de casca de uva, de gérmen de milho desengordurado, de glúten de milho, de linhaça, de mamona, de milho, de quirera de milho, de semente de uva, de soja ou de trigo;


Efeitos de 15/12/2002 a 31/12/2002 - Redação original:

"



b.3 - farelos: de algodão, de amendoim, de arroz, de babaçu, de cacau, de casca de uva, de glúten de milho, de linhaça, de mamona, de milho, de semente de uva, de soja ou de trigo;


"



b.4 - tortas de algodão, de amendoim, de babaçu, de cacau, de linhaça, de mamona, de milho, de soja ou de trigo.



5.1
Para fruição da isenção, é condição que os produtos:




a - constantes da alínea “a”:




a.1 - estejam registrados nos órgãos competentes do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e o número do registro seja indicado no documento fiscal;




a.2 - tenham rótulo ou etiqueta de identificação;




b - tenham sido acobertados com documento fiscal no qual conste a expressão: “Mercadoria de Produção Mineira - Isenta do ICMS - Item 5 da Parte 1 do Anexo I do RICMS”.



5.2
Tratando-se de produto de produção e para consumo próprios, inclusive em sistema de produção integrada, mediante contrato formalmente celebrado, fica dispensado o atendimento das condições previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem anterior.



5.3
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas das mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste item.



6
Saída de reprodutor ou matriz, com registro genealógico oficial:
Indeterminada



a - em operação interna, de gado bovino, bufalino, caprino, eqüídeo, ovino ou suíno, destinado a estabelecimento de produtor rural inscrito como contribuinte do imposto;




b - em operação interestadual, de bovino, bufalino, ovino ou suíno, puro de origem (PO) ou puro por cruzamento (PC), destinado a estabelecimento agropecuário inscrito como contribuinte do imposto;




c - em operação, interna e interestadual, de fêmea de gado girolando.



6.1
O remetente consignará na nota fiscal:




a - nome, endereço e número de inscrição estadual do adquirente ou, quando esta não for exigida pela unidade da Federação do destinatário, o número de inscrição no CNPJ, no Cadastro do Imposto Territorial Rural, no INCRA, ou de qualquer outro documento que comprove a sua atividade;




b - sexo, raça, marca e número de registro genealógico do animal.



6.2
O imposto tornar-se-á exigível, com os acréscimos legais, se ficar comprovado que o animal não está registrado na associação de criadores correspondente.



7
Entrada, decorrente de importação do exterior, de reprodutor ou matriz de bovino, bufalino, ovino ou suíno, com registro genealógico oficial ou que tenha condições de obtê-lo no País, promovida por estabelecimento comercial ou de produtor rural.
Indeterminada


7.1
O imposto tornar-se-á exigível, com os acréscimos legais, se ficar comprovado que o animal não está registrado na associação de criadores correspondente.


(69)
8
Entrada, decorrente de importação do exterior promovida pelo produtor rural, de reprodutor e matriz de caprino, de comprovada superioridade genética certificada pela Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"

________________________________

(6)
Efeitos a partir de 1º/01/2003 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 12, IV, "a", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


9
Saída, em operação interna ou interestadual, de sêmen congelado ou resfriado e de embrião, de bovino, caprino, ovino ou suíno.
Indeterminada

(69)
10
Saída, em operação interna ou interestadual, de pós-larva de camarão.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 Redação Original:

"




30/04/2003

"


11
Saída, em operação interna, de ovo fértil.
30/04/2005


12
Saída, em operação interna ou interestadual, dos seguintes produtos, em estado natural:
Indeterminada



a - abóbora, abobrinha, acelga, agrião, aipim, aipo, alcachofra, alecrim, alface, alfavaca, alfazema, almeirão, aneto, anis, araruta, arruda, aspargo ou azedim;




b - batata, batata-doce, berinjela, bertalha, beterraba, brócolis, broto de bambu, broto de feijão, broto de samambaia ou demais brotos de vegetais usados na alimentação humana;




c - cacateira, cambuquira, camomila, cará, cardo, catalonha, cebola, cebolinha, cenoura, chicória, chuchu, coentro, cogumelo, cominho, couve ou couve-flor;




d - endívia, erva-cidreira, erva-doce, erva-de-santa-maria, ervilha, escarola, espinafre, funcho, gengibre, gobo, hortelã, inhame, jiló ou losna;




e - macaxeira, mandioca, manjericão, manjerona, maxixe, milho-verde, moranga, mostarda, nabiça, nabo, palmito, pepino, pimenta ou pimentão;




f - quiabo, rabanete, raiz-forte, repolho, repolho-chinês, rúcula, ruibarbo, salsa, salsão, segurelha, taioba, tampala, tomate, tomilho ou vagem;




g - demais folhas usadas na alimentação humana;




h - ovo, exceto o fértil;




i - flores;




j - fruta fresca nacional ou proveniente de Países-membros da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI).



12.1
A isenção prevista neste item não se aplica:




a - às operações com amêndoa, avelã, castanha, maçã, noz ou pêra;




b - à saída de mercadoria destinada à industrialização, inclusive na hipótese de se conhecer que a mercadoria terá como destino final a industrialização, observado o disposto no artigo 38 deste Regulamento.



12.2
É livre o trânsito das mercadorias relacionadas neste item, nas operações internas, salvo quando devam transitar por território de outro Estado ou quando destinadas à industrialização.



12.3
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria relacionada na alínea “h” deste item.



13
Saída, em operação interna, de leite pasteurizado tipo "C", promovida por estabelecimento varejista com destino a consumidor final.
Indeterminada


14
Saída, em operação interna, de refeição para fornecimento a preso recolhido em cadeia pública, desde que a mesma ou a mercadoria adquirida para seu preparo tenha sido acobertada por documentação fiscal.
Indeterminada


15
Saída, em operação interna, de refeição fornecida pelo contribuinte, direta e exclusivamente a seus empregados, desde que a mesma, ou a mercadoria adquirida para seu preparo tenha sido acobertada por documentação fiscal.
Indeterminada


16
Saída, em operação interna, de refeição fornecida diretamente por organização estudantil, instituição educacional ou de assistência social, sindicato ou associação de classe, exclusivamente a seus empregados, associados, beneficiários ou assistidos, desde que a mesma ou a mercadoria adquirida para seu preparo tenha sido acobertada por documentação fiscal.
Indeterminada

(69)
17
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria doada à Secretaria de Estado da Educação, para emprego na rede oficial de ensino.
30/04/2005
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________________________________
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Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 17 a 22


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


17.1
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas das mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste item.



18
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria doada a entidades governamentais, para assistência a vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato da autoridade competente, observado o seguinte:
Indeterminada



a - o benefício aplica-se, também, à saída com destino à entidade assistencial reconhecida como de utilidade pública por este Estado, sem finalidade lucrativa e cuja renda líquida seja integralmente aplicada na manutenção de suas finalidades assistenciais no País, sem distribuição de Qualquer parcela a título de lucro ou participação;




b - a isenção alcança a prestação de serviço de transporte relacionado com a operação.



18.1
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas das mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste item.



19
Saída, em operação interna ou interestadual, das mercadorias classificadas nas posições 8444 a 8453 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado até 31 de dezembro de 1996), em razão de doação efetuada por indústria de máquinas e equipamentos, para os Centros de Formação de Recursos Humanos do Sistema SENAI, visando o seu reequipamento neste Estado e nos Estados da Bahia, Ceará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e São Paulo.
Indeterminada


19.1
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas das mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste item.



20
Saída, em operação interna ou interestadual, de arroz, farinha de mandioca, feijão ou milho, promovida pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), dentro do Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos no Nordeste Semi-Árido (PRODEA), mercadorias estas doadas à SUDENE para serem distribuídas às populações alistadas em frentes de emergência constituídas no âmbito do Programa de Combate à Fome no Nordeste.
30/04/2004


21
Saída, em operação interna ou interestadual, de produtos alimentícios considerados perdas, com destino a estabelecimentos do Banco de Alimentos (Food Bank) e do Instituto de Integração e de Promoção da Cidadania (INTEGRA), sociedades civis sem fins lucrativos, em razão de doações que lhes sejam feitas com a finalidade, após industrialização e/ou reacondicionamento, de entrega a entidades, associações ou fundações, para distribuição a pessoas carentes.
Indeterminada


21.1
Para o efeito do disposto neste item, consideram-se perdas os produtos que estiverem:




a - com data de validade vencida;




b - impróprios para comercialização;




c - com a embalagem danificada ou estragada.



21.2
A isenção também se aplica à saída dos produtos recuperados, promovidas:




a - por estabelecimentos do Banco de Alimentos (Food Bank) ou do Instituto de Integração e de Promoção da Cidadania (INTEGRA), com destino a entidades, associações ou fundações, para distribuição a pessoas carentes;




b - pelas entidades, associações e fundações, em razão de distribuição a pessoas carentes a título gratuito.



22
Entrada ou recebimento, por doação, de produtos importados do exterior, diretamente por órgãos ou entidades da Administração Pública, direta ou indireta, bem como fundações ou entidades beneficentes ou de assistência social que preencham os requisitos previstos na alínea "b" do inciso II do caput do artigo 5º deste Regulamento, desde que:
Indeterminada



a - não haja contratação de câmbio;




b - a importação não seja tributada ou esteja beneficiada com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - os produtos recebidos sejam utilizados na consecução dos objetivos fins do importador;




d - o interessado requeira o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária a que estiver circunscrito, até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada ou do recebimento da mercadoria, comprovando ter preenchido as condições exigidas para sua fruição.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 23 a 27


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

(69)
23
Saída, em operação interna, de mercadoria doada ao Governo deste Estado, para distribuição gratuita a pessoas necessitadas ou vítimas de catástrofes, em decorrência de programa instituído para esse fim.
30/04/2005
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23.1
A isenção também se aplica à prestação de serviço de transporte relacionado à operação.



23.2
Fica dispensado, nas saídas das mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste item:




a - o pagamento do imposto eventualmente diferido;




b - o estorno do crédito respectivo.



24
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria de produção própria promovida por instituição de assistência social ou de educação, desde que:
Indeterminada



a - a entidade não tenha finalidade lucrativa e atenda aos requisitos estabelecidos na alínea “b” do inciso II do caput do artigo 5º deste Regulamento;




b - o valor das vendas de mercadorias realizadas pela entidade, no ano anterior, não tenha sido superior ao equivalente a 615.000 (seiscentas e quinze mil) Unidades Fiscais de Minas Gerais (UFEMG), considerado o valor vigente no mês de dezembro daquele ano.



25
Saída, em operação interna, de produto resultante do trabalho relacionado com a reeducação de detentos, promovida por estabelecimentos do sistema penitenciário deste Estado
Indeterminada


26
Entrada, decorrente de importação do exterior, e saída subseqüente de mercadoria doada por organizações internacionais ou estrangeiras ou Países estrangeiros, quando destinada a distribuição gratuita em programas implementados por instituição educacional ou de assistência social e relacionados com suas finalidades essenciais.
Indeterminada


27
Saída, em operação interna ou interestadual, de veículo automotor de produção nacional, com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso exclusivo do adquirente portador de paraplegia, impossibilitado de usar os modelos comuns.
Indeterminada


27.1
A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco, mediante requerimento do adquirente, protocolizado na Administração Fazendária (AF) de seu domicílio, instruído com:




a - declaração expedida pelo vendedor, na qual conste o número do CPF do adquirente e a informação de que:




a.1 - o benefício será repassado ao adquirente;




a.2 - o veículo se destina a uso do adquirente, paraplégico, impossibilitado de usar modelos comuns;




b - laudo de perícia médica atestando sua incapacidade para dirigir automóveis comuns e a sua habilitação para fazê-lo com as adaptações necessárias, fornecido pelo:




b.l - Departamento Estadual de Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG), quando o adquirente residir em caráter permanente neste Estado;




b.2 - órgão designado pela Secretaria de Fazenda, Economia ou Finanças da unidade da Federação onde residir o adquirente, nos demais casos.



27.2
O adquirente perderá o direito à isenção, ficando sujeito ao pagamento do ICMS, com os acréscimos legais, a contar da data da aquisição, na hipótese de:




a - transmiti-lo, a qualquer título, dentro do prazo de 3 (três) anos, da data da aquisição, à pessoa que não faça jus ao mesmo tratamento fiscal;




b - modificar as características do veículo para retirar-lhe o caráter de especial;




c - empregar o veículo em finalidade diversa da que justificou a isenção.



27.3
O estabelecimento vendedor do veículo deverá:




a - especificar na nota fiscal o CPF do adquirente;




b - entregar na repartição fazendária de seu domicílio, até o 15° (décimo quinto) dia útil, contado da operação, cópia reprográfica da 1ª (primeira) via da nota fiscal.


________________________________

(69)
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Anexo I - Parte 1 - Itens 27 a 31


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


27.4
Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a destruição completa do veículo ou o seu desaparecimento, o benefício somente poderá ser utilizado uma única vez, no período previsto na alínea “a” do subitem 27.2.



28
Saída, em operação interna ou interestadual, de veículo automotor novo, com motor até 127 HP de potência bruta (SAE), com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso exclusivo do adquirente portador de deficiência física, inclusive paraplegia, impossibilitado de utilizar os modelos comuns, excluídos os acessórios opcionais que não sejam equipamentos originais do veículo.
30/06/2004




28.1
A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco, mediante requerimento do adquirente, protocolizado na Administração Fazendária (AF) de seu domicílio, instruído com:




a - declaração expedida pelo vendedor, na qual conste o número do CPF do adquirente e a informação de que:




a.1 - o benefício será repassado ao adquirente;




a.2 - o veículo se destina a uso do adquirente, portador de deficiência física, inclusive paraplegia, que esteja impossibilitado de usar modelos comuns;




b - laudo de perícia médica especificando o tipo de defeito físico e atestando a sua total incapacidade para dirigir automóveis comuns e a sua habilitação para fazê-lo com as adaptações necessárias, fornecido pelo:




b.l - Departamento Estadual de Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG), quando o adquirente residir em caráter permanente neste Estado;




b.2 - órgão designado pela Secretaria de Fazenda, Economia ou Finanças da unidade da Federação onde residir o adquirente, nos demais casos.



28.2
O adquirente perderá o direito à isenção, ficando sujeito ao pagamento do ICMS, com os acréscimos legais, a contar da data da aquisição, na hipótese de:




a - transmiti-lo, a qualquer título, dentro do prazo de 3 (três) anos, da data da aquisição, à pessoa que não faça jus ao mesmo tratamento fiscal;




b - modificar as características do veículo para retirar-lhe o caráter de especial;




c - empregar o veículo em finalidade diversa da que justificou a isenção.



28.3
O estabelecimento vendedor do veículo deverá:




a - especificar na nota fiscal o CPF do adquirente;




b - entregar na repartição fazendária de seu domicílio, até o 15° (décimo quinto) dia útil, contado da operação, cópia reprográfica da 1ª (primeira) via da nota fiscal.



28.4
Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a destruição completa do veículo ou o seu desaparecimento, o benefício somente poderá ser utilizado uma única vez, no período previsto na alínea “a” do subitem 28.2 desta Parte.



28.5
O benefício previsto neste item somente se aplica quando protocolizado o requerimento de que trata o subitem 28.1 desta Parte até 30 de abril de 2004 e a saída do veículo ocorra até 30 de junho de 2004.



28.6
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



29
Saída, em operação interna ou interestadual, de cadeira de rodas, inclusive mecânica, ou de muleta, com destino à pessoa portadora de paraplegia.
Indeterminada


30
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de equipamentos ou acessórios constantes da Parte 2 deste Anexo, destinados a pessoas portadoras de deficiência física ou auditiva.
Indeterminada


30.1
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.


(69)
31
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de equipamento ou acessório de uso médico, constante da Parte 3 deste Anexo, desde que, cumulativamente:
30/04/2005
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"

________________________________
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Anexo I - Parte 1 - Itens 31 a 35


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



a - sejam adquiridos ou importados por instituição pública estadual ou por entidade assistencial reconhecida como de utilidade pública, sem finalidade lucrativa, e que esteja vinculada a programa de recuperação de pessoa portadora da deficiência;




b - sejam destinados, exclusivamente, ao atendimento de pessoa portadora de deficiência física, auditiva, mental, visual ou múltipla;




c - sua aplicação seja indispensável ao tratamento ou locomoção da pessoa portadora de deficiência física;




d- não exista equipamento ou acessório similar de fabricação nacional, na hipótese de importação do exterior.



32
Entrada, decorrente de importação do exterior, das seguintes mercadorias destinadas a atividades de ensino, pesquisa ou prestação de serviços médico-hospitalares, importadas por órgãos ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, bem como fundação ou entidade beneficente ou de assistência social, portadora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social:
30/04/2004



a - aparelho, máquina, equipamento ou instrumento, médico-hospitalares ou técnico-científicos laboratoriais, sem similar produzido no País, ressalvado quando se tratar de doação, hipótese em que o benefício se aplica independentemente de existência de similar produzido no País;




b - partes e peças, para aplicação em aparelhos, máquinas, equipamentos e instrumentos de que trata a alínea anterior;




c - reagentes químicos destinados à pesquisa médico-hospitalar;




d - medicamentos relacionados na Parte 4 deste Anexo.



32.1
Relativamente às alíneas “b” a “d”, a isenção somente se aplica se as mercadorias forem também contempladas com isenção ou com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



32.2
A inexistência de produto similar produzido no País será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo o território nacional.



32.3
A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco, mediante requerimento do adquirente, protocolizado na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito.



32.4
Fica dispensada a apresentação do atestado de que trata o subitem 32.2 desta Parte, na importação beneficiada pela Lei federal n° 8.010, de 29 de março de 1990, realizada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ou por entidade sem fins lucrativos por ele credenciada para o fomento, coordenação e execução de programas de pesquisa científica e tecnológica ou de ensino.


(69)
33
Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria para ser utilizada no processo de fracionamento e industrialização de componentes e derivados do sangue ou na sua embalagem, acondicionamento ou reacondicionamento, desde que a importação seja realizada por órgãos e entidades de hematologia e hemoterapia dos governos federal, estadual ou municipal, sem fins lucrativos.
30/04/2005
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34
Entrada, decorrente de importação do exterior, de material genético sem similar nacional.
Indeterminada

(69)
35
Entrada, decorrente de importação do exterior, dos seguintes produtos, sem similar de fabricação nacional, desde que a importação seja efetuada diretamente pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE):
30/04/2005
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"

________________________________
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



a - milupa PKU 1 ou milupa PKU 2, posição 2106.90.9901, da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado até 31/12/96);




b - leite especial sem fenillamina, posição 2106.90.9901, da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado até 31/12/96);




c - farinha hammermuhle;




d - kit de radioimunoensaio.



36
Saída, em operação interna ou interestadual, de produto farmacêutico, realizada entre órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual ou municipal, direta ou indireta, inclusive suas fundações, e a saída promovida pelos referidos órgãos ou entidades, para consumidor final, desde que, nesta última hipótese, seja efetuada por preço não superior ao custo do produto.
Indeterminada


37
Entrada, decorrente de importação do exterior, de produtos intermediários, fármacos e medicamentos, relacionados na Parte 5 deste Anexo, destinados ao tratamento de pessoas portadoras do vírus da AIDS.
Indeterminada


37.1
O benefício somente se aplica se a operação estiver beneficiada com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



38
Saída, em operação interna ou interestadual, de produtos intermediários, fármacos e medicamentos, relacionados na Parte 6 deste Anexo, destinados ao tratamento de pessoas  portadoras do vírus da AIDS.
Indeterminada


38.1
O benefício somente se aplica se o produto estiver beneficiado com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



38.2
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



39
Entrada ou recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física, desde que não tenha havido contratação de câmbio e não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).
Indeterminada


40
Saída, em operação interna ou interestadual, de obra de arte, promovida pelo próprio autor, observando-se que:
Indeterminada



a - considera-se obra de arte, a obra executada em caráter autônomo e pessoal, como atividade típica do autor, sem utilização de trabalho assalariado;




b - o estabelecimento adquirente, ao receber a obra de arte, emitirá nota fiscal pela entrada.



40.1
O estabelecimento adquirente que promover a saída da obra de arte recebida na forma prevista neste item poderá abater do imposto incidente na operação, sob a forma de crédito, o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do imposto debitado na saída, devendo constar esta informação no campo “Informações Complementares” da respectiva nota fiscal.



41
Saída, em operação interna ou interestadual, de produto típico de artesanato regional, assim entendido o produto proveniente de trabalho manual realizado por pessoa física, nas seguintes condições:
Indeterminada



a - quando o trabalho não conte com o auxílio ou participação de terceiros assalariados;




b - quando o produto seja vendido a consumidor, diretamente ou por intermédio de entidade de que o artesão faça parte ou seja por ela assistido.


(69)
42
Saída, em operação interna ou interestadual, de produto típico de artesanato regional, promovida pela Cooperativa Artesanal Regional de Diamantina Ltda., sediada em Diamantina, ou pela Associação Escola Fazenda de Artes e Ofícios "AEFAO", sediada em Conceição do Mato Dentro.
30/04/2005
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(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


43
Entrada, decorrente de importação do exterior de:
Indeterminada



a - matéria-prima e insumo destinados à produção de livros, jornais e periódicos, e do papel destinado à sua impressão;




b - peças sobressalentes das máquinas utilizadas na produção de livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua impressão.



43.1
A isenção também se aplica à entrada, decorrente de aquisição interestadual, relativamente à diferença de alíquotas 



43.2


O imposto tornar-se-á exigível, com os acréscimos legais, se ficar caracterizado, a qualquer tempo, o emprego das mercadorias em finalidade diversa da indicada neste inciso, tomando-se como referência a data da ocorrência do fato gerador.


(69)
44
Saída, em operação interna, de cadernos escolares, promovida por estabelecimento gráfico, diretamente à prefeitura municipal encomendante, desde que, cumulativamente:
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"



a - os cadernos sejam personalizados, com identificação, na capa, da prefeitura encomendante;




b - conste impressa na capa a seguinte expressão: "Destinado à distribuição gratuita aos alunos da rede escolar municipal";




c - não conste do mesmo qualquer anúncio ou propaganda política, pessoal ou da prefeitura encomendante.


(69)
45
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de leite de cabra.
30/04/2004

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


46
Saída, em operação interna ou interestadual, de bem, promovida por concessionária de serviço público de energia elétrica, quando destinado à utilização em suas próprias instalações ou à guarda em outro estabelecimento da mesma empresa.
Indeterminada


47
Entrada, decorrente de importação do exterior, de máquina, equipamento, aparelho, instrumento ou material, ou seus respectivos acessórios, sobressalentes ou ferramentas, promovida por estabelecimento industrial, destinados a integrar o seu ativo permanente, para uso exclusivo em sua atividade produtiva, desde que a operação esteja, simultaneamente:
Indeterminada



a - isenta do Imposto sobre a Importação (II);




b - amparada por programa especial de exportação (Programa BEFIEX), aprovado até 31 de dezembro de 1989.



48
Saída, em operação interna ou interestadual, de máquina, equipamento, aparelho, instrumento ou material, ou seus respectivos acessórios, sobressalentes ou ferramentas, destinados a integrar o ativo permanente da empresa industrial adquirente, para uso exclusivo em sua atividade produtiva, desde que:
Indeterminada



a - amparada por programa especial de exportação (Programa BEFIEX), aprovado até 31 de dezembro de 1989, devendo o fornecedor manter comprovação de que o adquirente preenche tal condição;




b - a mercadoria adquirida não possa ser importada com o benefício previsto no item 16 da Parte 1 do Anexo IV, observado o disposto no item 17 do mesmo Anexo.



48.1
Fica dispensado o estorno do crédito nas saídas da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.


________________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 49 a 53


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


49
Saída de botijão, vazio, destinado ao acondicionamento de gás liquefeito de petróleo (GLP), efetuada por distribuidores de gás ou seus representantes, desde que:
Indeterminada



a - em quantidade equivalente à recebida de outro distribuidor ou representante, para o fim de destroca;




b - o número, série e data da nota fiscal que acobertou a mercadoria recebida sejam indicados no documento fiscal emitido por ocasião da saída.



50
Saída de produto industrializado de origem nacional, observadas as condições estabelecidas nos artigos 268 a 281 da Parte 1 do Anexo IX, com destino a estabelecimento de contribuinte do imposto localizado nos seguintes Municípios:


(69)

a - Brasiléia, Epitaciolândia ou Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre; Macapá ou Santana, no Estado do Amapá; Tabatinga, no Estado do Amazonas; Guajaramirim, no Estado de Rondônia, e Bonfim ou Pacaraíma, no Estado de Roraima, para comercialização ou industrialização nas respectivas Áreas de Livre Comércio;
30/04//2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"


a

30/04/2003

"



b - Manaus, Rio Preto da Eva ou Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas, para comercialização ou industrialização na Zona Franca de Manaus.
Indeterminada


50.1
A isenção prevista neste item não se aplica:




a - às saídas de armas e munições, perfume, fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de passageiros, relacionados, respectivamente, nos Capítulos 93, 33, 24, 22 (posições 2203 a 2208) e 87 (posição 8703), mesmo desmontados (CKD, ainda que incompletos, exceto ambulância), da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado até 31/12/96);
30/04/2005



b - aos produtos semi-elaborados relacionados na Parte 7 deste Anexo, quando destinados aos municípios relacionados na alínea "a" deste item.



50.2
A isenção prevista neste item somente será aplicável se o remetente abater do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação expressa na respectiva nota fiscal.



51
Entrada de mercadoria, decorrente de importação do exterior, com o fim específico de comercialização, pelas lojas francas (Free Shops), instaladas nas zonas primárias dos aeroportos de categoria internacional sob a autorização de órgão competente do Governo Federal.
Indeterminada


52
Saída de produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados relacionados na Parte 7 deste Anexo, destinados às lojas francas (Free Shops) instaladas nas zonas primárias dos aeroportos de categoria internacional sob a autorização de órgão competente do Governo Federal, com o fim específico de comercialização.
Indeterminada


52.1
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria, promovida pelo próprio estabelecimento fabricante e beneficiada com a isenção prevista neste item.



53
Saída de produtos industrializados, promovida por lojas francas (Free Shops) instaladas nas zonas primárias de aeroportos de categoria internacional e autorizadas a funcionar pelo órgão competente do Governo Federal.
Indeterminada

________________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 54 a 59


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


54
Saída de produtos industrializados de fabricação nacional, excluídos os semi-elaborados relacionados Parte 7 deste Anexo, promovida pelo estabelecimento fabricante, com destino a empresa nacional exportadora dos serviços mencionados no artigo 1º do Decreto-Lei n° 1.633, de 09 de agosto de 1978.
Indeterminada


54.1
Para o efeito de fruição do benefício, a empresa nacional exportadora de serviços deverá preencher os seguintes requisitos mínimos:




a - ter registro no órgão federal competente e na Receita Federal, de acordo com as normas aprovadas pelo Ministério da Fazenda;




b - ter capital dividido em ações, sendo nominativas as com direito a voto, das quais 2/3 (dois terços), no mínimo, pertencentes, direta ou indiretamente, a pessoas físicas residentes e domiciliadas no País;




c - ter capital cuja participação majoritária pertença, direta ou indiretamente, a pessoas físicas residentes e domiciliadas no País;




d - possuir inscrição junto à Secretaria de Fazenda ou Finanças do respectivo Estado ou do Distrito Federal.



54.2
A isenção limita-se aos produtos a serem exportados, em decorrência de contrato de prestação de serviço no exterior, os quais constem da relação fixada pela Portaria nº 195, de 10 de setembro de 1982, do Ministério da Fazenda.



54.3
A exportação dos produtos manufaturados deverá ser comprovada pelo fabricante fornecedor, observados os mesmos prazos concedidos à empresa exportadora de serviços, mediante apresentação de cópia da Declaração de Despacho de Exportação (DDE) à Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito, juntamente com 1 (uma) via das notas fiscais que acobertarem as mercadorias correspondentes.



54.4
Esgotado o prazo fixado, sem que haja a exportação, o fabricante fornecedor deverá pagar o ICMS relativo à operação, dentro de 9 (nove) dias, com os acréscimos legais.



55
Entrada ou recebimento, pelo respectivo exportador, em retorno, de mercadoria exportada, que:
Indeterminada



a - não tenha sido recebida pelo importador localizado no exterior;




b - tenha sido recebida pelo importador localizado no exterior, contendo defeito impeditivo de sua utilização;




c - tenha sido remetida para o exterior, a título de consignação mercantil, e não comercializada.



55.1
A isenção somente se aplica quando:




a - não tenha havido contratação de câmbio;




b - não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).



55.2
Na hipótese de entrada de mercadoria que tenha sido remetida para o exterior a título de consignação mercantil e não comercializada, o consignante, quando for o caso, se creditará do imposto pago em decorrência da exportação, no montante correspondente à mercadoria que houver retornado.



56
Entrada ou recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria remetida pelo exportador localizado no exterior, para fins de substituição de produto que tenha sido recebido com defeito impeditivo de sua utilização, desde que:
Indeterminada



a - tenha sido pago o imposto no recebimento da mercadoria substituída;




b - não tenha havido contratação de câmbio;




c - não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).



57
Entrada ou recebimento de bens contidos em encomenda aérea internacional ou em remessa postal, destinado a pessoa física, de valor FOB não superior a US$ 50,00 (cinqüenta dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, desde que:
Indeterminada



a - não tenha havido contratação de câmbio;




b - não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).



57.1
Na hipótese prevista neste item, fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS.



58
Entrada de bens procedentes do exterior, integrantes de bagagem de viajante, desde que:
Indeterminada



a - não tenha havido contratação de câmbio;




b - não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).



59
Entrada ou recebimento de mercadoria ou bem importados do exterior, sujeitos ao Regime de Tributação Simplificada desde que não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).
Indeterminada

73
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


59.1
Na hipótese prevista neste item, fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS.



60
Entrada ou recebimento do exterior, pelo importador, de amostra sem valor comercial, tal como definida pela legislação federal que outorga a isenção do Imposto sobre a Importação (II), desde que:
Indeterminada



a - não tenha havido contratação de câmbio;




b - não haja incidência do Imposto sobre a Importação (II).



61
Recebimento do exterior, em retorno ao estabelecimento remetente, de mercadoria que tenha sido remetida com destino à exposição ou feira, para fins de exposição ao público em geral.
Indeterminada


61.1
A isenção somente se aplica quando o retorno da mercadoria ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua saída.



62
Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria sem similar de fabricação nacional, importada por órgão da Administração Pública direta deste Estado, inclusive suas autarquias ou fundações, quando destinada a integrar o ativo permanente ou para seu uso ou consumo.
Indeterminada


62.1
A inexistência de produto similar produzido no País será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos, equipamentos e instrumentos, com abrangência em todo território nacional.



62.2


Fica dispensada da apresentação do atestado de inexistência de similaridade a importação  beneficiada com as isenções previstas na Lei Federal n° 8.010/90, de 29 de março de 1990.



63
Entrada, a qualquer título, de equipamentos científicos ou de informática, de suas partes, peças de reposição e acessórios, bem como de reagentes químicos, importados do exterior pelos órgãos da Administração Pública direta ou indireta, desde que:
Indeterminada



a - os produtos adquiridos não possuam similar de fabricação nacional, devendo a ausência de similaridade estar devidamente comprovada por laudo emitido por órgão especializado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ou por este credenciado;




b - a importação não seja tributada ou esteja beneficiada com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - os produtos recebidos sejam utilizados na consecução dos objetivos fins do importador;




d - o interessado requeira o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito, até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada ou do recebimento da mercadoria, comprovando ter preenchido as condições exigidas para sua fruição.



64
Entrada de mercadoria importada do exterior, sob o regime de drawback
Indeterminada


64.1
A isenção somente se aplica:




a - se a operação estiver beneficiada com suspensão do Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




b - se da mercadoria importada resultar, para exportação, produto industrializado ou produto relacionado na Parte 7 deste Anexo.



64.2
A isenção fica condicionada à efetiva exportação, pelo importador, do produto resultante da industrialização da mercadoria importada, comprovada mediante entrega à Administração Fazendária (AF) de seu domicílio fiscal, da cópia da Declaração de Despacho de Exportação (DDE), devidamente averbada com o respectivo embarque para o exterior, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do término do prazo de validade do Ato Concessório do regime, ou, na inexistência deste, de documento equivalente, expedido pelas autoridades competentes.



64.3
O importador deverá entregar, na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito:




a - até 30 (trinta) dias após a liberação da mercadoria importada pela repartição federal competente, cópias da Declaração de Importação, da correspondente nota fiscal emitida pela entrada e do ato concessório do regime ou, na inexistência deste, de documento equivalente, em qualquer caso, com expressa indicação do bem a ser exportado;




b - cópias dos seguintes documentos, no prazo de 30 (trinta) dias contado da respectiva emissão:
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



b.1- Ato Concessório aditivo, emitido em decorrência da prorrogação do prazo de validade originariamente estipulado;




b.2- novo Ato Concessório, resultante da transferência dos saldo de insumos importados ao abrigo do ato concessório original e ainda não aplicados em mercadoria exportada.



64.4
A isenção estende-se, também, às saídas e retornos, em operações internas, dos produtos importados com destino a industrialização por conta e ordem do importador.



64.5
Na operação que resulte em saída, inclusive com a finalidade de exportação, de produto resultante da industrialização da matéria-prima ou do insumo importado com o benefício, tal circunstância deverá ser informada na respectiva nota fiscal, consignando-se, também, o número do correspondente ato concessório do regime de drawback.



64.6


A inobservância de qualquer requisito previsto neste item descaracteriza a isenção, devendo o imposto ser pago com todos os acréscimos legais, calculados a contar da data de ocorrência do fato gerador.



65
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria para fins de industrialização, promovida por órgão da Administração Pública, empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas concessionárias de serviço público, desde que o produto resultante da industrialização retorne ao remetente.
Indeterminada


65.1
Na operação interestadual, a isenção somente se aplica à remessa de mercadoria para estabelecimento industrializador situado no Distrito Federal ou nos Estados do Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina ou São Paulo.



65.2
Na saída do produto industrializado, em retorno ao órgão ou empresa encomendante, o imposto calculado sobre o valor acrescido será devido pelo estabelecimento industrializador.



65.3
A mercadoria será acompanhada, no seu transporte, por nota fiscal ou por documento diverso autorizado em regime especial.



66
Saída de embarcação construída no País e de peças, partes e componentes utilizados pela indústria naval no seu reparo, conserto ou reconstrução.
Indeterminada


66.1
A isenção não se aplica à saída de: 




a - embarcação recreativa ou esportiva, de qualquer porte;




b - embarcação com menos de 3t (três toneladas) brutas de registro, salvo se construída de madeira e destinada à utilização na pesca artesanal;




c - draga classificada no código 8905.10.0000 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado até 31/12/96);




d - peças, partes e componentes para emprego nas embarcações relacionadas nas alíneas anteriores.



67
Saída, em operação interna ou interestadual, a título de distribuição gratuita, de amostra de diminuto ou nenhum valor comercial, em quantidade estritamente necessária para dar a conhecer a natureza, espécie e qualidade da mercadoria, e desde que:
Indeterminada



a - tratando-se de medicamento:




a.1 - consista em embalagem especial que apresente redução mínima de 20% (vinte por cento) no conteúdo ou no mínimo de unidades da menor embalagem de apresentação comercial do mesmo produto, adotada pelo fabricante ou importador e especificada em lista de preços;




a.2 - consista em embalagem de produtos cuja menor apresentação comercial, acompanhada ou não de diluente ou de outro complemento, constitua dose terapêutica mínima;




a.3 - contenha, por impressão de maneira destacada, no rótulo e no envoltório, faixa vermelha com a expressão "amostra grátis", em negativo, nas faces ou partes em que se apresente o nome do produto;




a.4 - contenha, por gravação, impressão ou etiquetagem aplicada com cola forte, a expressão "amostra grátis", junto ao nome do produto, quando se tratar de ampola ou continente de pequeno tamanho, que não comporte colocação de rótulo;




a.5 - contenha, no rótulo e no envoltório, as indicações de caráter geral ou especial supra-exigidas ou estabelecidas pelo órgão competente do Ministério da Saúde;




b - tratando-se de tecidos, consista em amostra de qualquer largura e de até 45cm (quarenta e cinco centímetros) de comprimento, para o de algodão, e de até 30 cm (trinta centímetros) de comprimento, para os demais, desde que contenha, em qualquer caso, impressa ou a carimbo, a indicação: “sem valor comercial”;
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ATÉ



c - tratando-se de calçado, consista em pé isolado do modelo, desde que tenha gravada no solado a expressão: “amostra para viajante”;




d - relativamente aos demais produtos:




d.1 - consista em quantidade não excedente a 20% (vinte por cento) do conteúdo ou do número de unidades da menor embalagem de apresentação comercial do mesmo produto, para venda a consumidor final;




d.2 - contenha a indicação, em caracteres bem visíveis, da expressão: "distribuição gratuita”.



68
Saída de combustível e lubrificante para o abastecimento de embarcação ou aeronave nacionais com destino ao exterior.
Indeterminada

(69)
69
Saída de óleo lubrificante usado ou contaminado, para estabelecimento rerrefinador ou coletor-revendedor autorizado pelo Conselho Nacional de Petróleo (CNP) ou pelo Departamento Nacional de Combustíveis (DNC), conforme o caso.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


69.1
A saída da mercadoria do estabelecimento deverá estar acobertada por Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida pelo destinatário, como operação de entrada, ficando dispensada a emissão de documento fiscal pelo estabelecimento remetente



70
Saída de mercadoria com destino à Itaipu Binacional.
Indeterminada


70.1
O reconhecimento definitivo da isenção ficará condicionado à comprovação da efetiva entrega da mercadoria à Itaipu Binacional, por meio de Certificado de Recebimento, emitido pela mesma, ou outro documento que por ela venha a ser instituído, contendo, no mínimo, número, data e valor da nota fiscal, que deverá, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de saída da mercadoria, estar na posse do contribuinte.



70.2
Na nota fiscal deverá constar:




a - a observação “operação isenta do ICMS - artigo XII do tratado promulgado pelo Decreto Federal n° 72.707, de 28/08/73, e item 70 da Parte 1 do Anexo I do RICMS”;




b - o número da Ordem de Compra emitida pela Itaipu Binacional.



70.3
A movimentação de mercadoria entre estabelecimentos da Itaipu Binacional será acompanhada por documento da própria empresa, denominado Guia de Transferência, confeccionado mediante Autorização para Impressão de Documentos Fiscais (AIDF) e contendo numeração tipograficamente impressa.



70.4
A Guia de Transferência de que trata o subitem anterior poderá ser utilizada, também, na remessa de mercadoria promovida pela Itaipu Binacional, com destino a estabelecimento de terceiro, para fins de industrialização, acabamento e conserto, desde que a mercadoria retorne no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da respectiva saída.



71
Entrada, em decorrência de aquisição interestadual, de máquina, aparelho, equipamento, tubo e acessórios, bem como de suas partes e peças, e na utilização de prestação de serviços de transporte a ela relacionada, destinados à execução do projeto de construção do POLIDUTO REPLAN - BRASÍLIA, relativamente à diferença de alíquotas.
Indeterminada


72
Entrada, decorrente de importação do exterior, de máquina, aparelho, equipamento, tubo e acessórios, bem como de suas partes e peças, destinados à execução do projeto de construção do POLIDUTO REPLAN - BRASÍLIA, desde que a operação esteja beneficiada com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).
Indeterminada


73
Entrada, decorrente de importação de exterior, de aparelhos, máquinas, equipamentos, instrumentos, técnico-científicos laboratoriais, de suas partes, peças de reposição e acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e tecnológica, importados diretamente pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, com financiamento de empréstimos internacionais, firmados pelo Governo Federal, dispensado o exame de similaridade.
Indeterminada

________________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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74
Entrada, decorrente de importação do exterior, de bem destinado à implantação de projeto de saneamento básico da Companhia de Saneamento do Estado de Minas Gerais (COPASA), importados do exterior como resultado de concorrência internacional, com a participação de indústria do País contra pagamento com recursos oriundos de divisas conversíveis provenientes de contrato de empréstimo de longo prazo, celebrado com entidades financeiras internacionais.
30/04/2004


74.1
A isenção somente se aplica se o bem estiver beneficiado com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



75
Saída, em operação interestadual, promovida pela Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. (EMBRATEL), de equipamento de sua propriedade, destinado à prestação de serviço a seus usuários, bem como o seu retorno ao estabelecimento de origem ou a outro da mesma empresa.
Indeterminada


76
Saída, em operação interna e interestadual, de veículo nacional, promovida pelo estabelecimento fabricante, em decorrência de aquisição por missão diplomática, repartição consular ou representação de organismo internacional de caráter permanente, e respectivos funcionários estrangeiros.
Indeterminada


76.1
A isenção somente se aplica se o veículo estiver beneficiado com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



76.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



77
Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria adquirida diretamente por missão diplomática, repartição consular ou representação de organismo internacional, de caráter permanente, ou por seus respectivos funcionários estrangeiros
Indeterminada


77.1
A isenção somente se aplica se a mercadoria estiver beneficiada com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



77.2
.Na hipótese de importação de veículo por funcionários estrangeiros, a isenção condiciona-se à observância do disposto na legislação federal aplicável.



78
Prestação de serviço de telecomunicação e o fornecimento de energia elétrica a missão diplomática, repartição consular ou representação de organismo internacional, de caráter permanente, e respectivos funcionários estrangeiros.
Indeterminada


78.1
Para a fruição da isenção prevista neste item, o Ministério das Relações Exteriores deverá enviar, anualmente, documento aos estabelecimentos do prestador de serviço de telecomunicação e do fornecedor de energia elétrica:




a - declarando a existência de reciprocidade de tratamento tributário;




b - indicando o nome e endereço do funcionário estrangeiro.



78.2
Na hipótese de inclusão, substituição, ou exclusão de funcionário estrangeiro, o Ministério das Relações Exteriores deverá enviar documento comunicando a alteração, aos estabelecimentos do prestador de serviço de telecomunicação e do fornecedor de energia elétrica.



79
Saída, em operação interna ou interestadual, de energia elétrica para consumo:
Indeterminada



a - em imóveis residenciais urbanos ou rurais, que consumam até 90 kwh (noventa quilowatts/hora) mensais;




b - em imóveis das entidades filantrópicas, educacionais, de assistência social ou de saúde, subvencionadas pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) desde 21 de setembro de 1989;




c - pelos órgãos da Administração Pública direta deste Estado, suas fundações e autarquias, mantidas pelo Poder Público estadual e regidas por normas de Direito Público.



79.1
O benefício previsto neste item será transferido ao beneficiário mediante a redução do valor da operação, no montante correspondente ao imposto dispensado.



80
Prestação de serviço de transporte rodoviário de pessoas, interestadual ou intermunicipal, realizado por veículo registrado na categoria de aluguel (táxi).
Indeterminada


80.1
Fica o contribuinte dispensado da emissão de documentação fiscal nas prestações beneficiadas com a isenção prevista neste item.



81
Prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiros, desde que com características de transporte coletivo urbano, na Região Metropolitana de Belo Horizonte ou entre os demais municípios que comportem a prestação de igual serviço, neste caso, a critério do Diretor da Superintendência da Receita Estadual (SRE), mediante pedido do interessado.
Indeterminada
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Anexo I - Parte 1 - Itens 81 a 87


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


81.1
Para o efeito do disposto neste item, considera-se serviço de transporte coletivo de passageiros, com características urbanas, o transporte prestado de forma regular entre os municípios:




a - pelo Trem Metropolitano ou pelo Trem Suburbano;




b - pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais (DER/MG), ou por terceiro delegado, mediante concessão deste, quando na Região Metropolitana de Belo Horizonte ou em linha semi-urbana.



81.2
O veículo utilizado no transporte rodoviário deverá manter controle do fluxo de passageiros pelo sistema de roleta, sem emissão de bilhete de passagem.



81.3
Entende-se por linha semi-urbana a linha que opera em itinerário praticamente urbanizado, apresentando intensa variação de demanda de passageiros ao longo do dia.



82
Prestação de serviço de comunicação na modalidade de radiodifusão de sons ou de sons e imagens, por ondas radioelétricas, destinados a serem direta e livremente recebidos pelo público em geral.
Indeterminada


83
Prestação de serviço de telecomunicação a órgãos da Administração Pública direta deste Estado ou a suas fundações ou autarquias mantidas pelo Poder Público estadual e regidas por normas de Direito Público.



83.1
O benefício previsto neste item será transferido ao beneficiário, mediante a redução do valor da prestação, no montante correspondente ao imposto dispensado.
Indeterminada


84
Saída, em operação interna, de veículo destinado à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e à Secretaria de Estado da Fazenda, para reequipamento de suas frotas, desde que o benefício seja transferido à adquirente, mediante a correspondente redução de preço.
Indeterminada


84.1
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.


(17)
85
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de Coletor Eletrônico de Votos, bem como suas partes, peças de reposição e acessórios, adquiridos diretamente pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).
31/12/2004

Efeitos de 15/12/2002 a 31/12/2002 - Redação original:

"




31/12/2002

"


85.1
A isenção somente se aplica se:




a - os produtos forem também contemplados com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




b - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas neste item esteja desonerada das contribuições do PIS/PASEP e COFINS.



85.2
Fica dispensado o estorno do crédito relativo à aquisição de insumos, partes, peças e acessórios destinados à fabricação de Coletor Eletrônico de Votos.



86
Prestação de serviço de transporte ferroviário de carga vinculada à operação de exportação ou importação de Países signatários do "Acordo sobre o Transporte Internacional", desde que, cumulativamente:
Indeterminada



a - o Conhecimento-Carta de Porte Internacional - TIF/Declaração de Trânsito Aduaneiro (DTA) seja emitido conforme previsto no Decreto federal nº 99.704, de 20 de novembro de 1990, e na Instrução Normativa nº 12, de 25 de janeiro de 1993, da Secretaria da Receita Federal;




b - o transporte seja efetuado na forma estabelecida no Decreto federal nº 99.704, de 20 de novembro de 1990;




c - inexista mudança no modal de transporte, salvo a transferência da carga de vagão nacional para vagão de ferrovia de outro País e vice-versa;




d - a empresa transportadora contratada seja impedida de efetuar, diretamente, o transporte ao destinatário, em razão da existência de bitolas diferentes nas linhas ferroviárias dos Países de origem e de destino.



87
Saída em operação interna, dos medicamentos quimioterápicos, relacionados na Parte 8 deste Anexo, destinados ao tratamento de câncer.
Indeterminada

________________________________

(17)
Efeitos a partir de 1º/01/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 12, IV, "c", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


88
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria destinada ao Programa de Fortalecimento e Modernização da Área Fiscal Estadual, observadas as condições estabelecidas em resolução da Secretaria de Estado da Fazenda.
31/12/2003


88.1
A isenção também se aplica à prestação de serviço de transporte relacionado à operação.



88.2
Para efeito de fruição do benefício, a mercadoria deverá ser adquirida mediante licitação ou contratação efetuadas de acordo com as normas estabelecidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).



89
Operação de venda de bem objeto de arrendamento mercantil, em decorrência de opção de compra exercida pelo arrendatário contribuinte do imposto.
Indeterminada


90
Saída, em operação interna ou interestadual, ou entrada decorrente de importação do exterior, de mercadoria ou bem adquiridos pelo executor do Projeto Gasoduto Brasil-Bolívia, diretamente ou por intermédio de empresa contratada para este fim, nos termos e nas condições de contratos específicos, desde que destinados à execução do Projeto.
Ver subitem 90.6


90.1
A isenção também se aplica à prestação de serviço de transporte relacionado à operação.



90.2
Para aplicação do benefício, o contribuinte deverá indicar no documento fiscal que acobertar a operação:




a - a observação de que a operação ou prestação está isenta do ICMS por força do artigo 1º do acordo celebrado entre a República Federativa do Brasil e a República da Bolívia, em 5 de agosto de 1996, promulgado pelo Decreto Federal nº 2.142, de 5 de fevereiro de 1997, e do item 90 da Parte 1 do Anexo I do RICMS;




b - o número e a data do contrato celebrado com o executor do Projeto ou com a empresa contratada.



90.3
O reconhecimento definitivo da isenção ficará condicionado à comprovação da efetiva entrega da mercadoria ao executor do Projeto Gasoduto Brasil-Bolívia, diretamente ou por intermédio de empresa contratada para este fim, nos termos e nas condições de contratos específicos, por meio do documento “Certificado de Recebimento” emitido pelo executor ou pela empresa contratada.



90.4
O Certificado de Recebimento deverá:




a - conter, no mínimo, o número, a data e o valor da nota fiscal;




b - ser entregue ao contribuinte remetente da mercadoria, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da saída da mercadoria, para os fins previstos no subitem anterior, sem o que fica descaracterizada a isenção e o contribuinte obrigado ao recolhimento do imposto com os acréscimos legais.



90.5
Relativamente à importação, o reconhecimento da isenção ficará condicionado:




a - à informação prévia, pelo executor do Projeto, à Secretaria da Fazenda, Finanças ou Tributação da unidade da Federação onde se processará o despacho aduaneiro com a isenção de que trata este item;




b - ao fornecimento, pela empresa importadora, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do despacho aduaneiro, à Secretaria da Fazenda, Finanças ou Tributação da unidade da Federação onde se processar o despacho aduaneiro, da lista das mercadorias ou bens importados, acompanhada do atestado do executor do Projeto de que se destinam ao Gasoduto Brasil-Bolívia.



90.6
A isenção de que trata este item aplica-se exclusivamente na fase de construção do Gasoduto, até que alcance a capacidade de transporte de trinta milhões de metros cúbicos por dia, devendo tal circunstância ser informada, pelo executor do Projeto, ao Fisco deste Estado, por intermédio da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS.



90.7
A movimentação de bens entre os estabelecimentos do executor do Projeto, situados no local da obra, poderá, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ser acompanhada por documento do próprio executor, denominado “Nota de Movimentação de Materiais e Equipamentos”, conforme modelo constante da Parte 9 deste Anexo, confeccionado mediante Autorização para Impressão de Documentos Fiscais (AIDF), com numeração tipograficamente impressa, observado, no que couber, o disposto nos artigos 130 a 132 deste Regulamento.



90.8
Fica dispensado o estorno do crédito nas operações ou prestações decorrentes das aquisições realizadas exclusivamente pelo executor do Projeto Gasoduto Brasil-Bolívia, efetuadas com a isenção prevista neste item.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


91
Saída, em operação interestadual, decorrente de transferência de material de uso e consumo realizada entre estabelecimentos de empresa prestadora de serviço de transporte aéreo.
Indeterminada


92
Saída, em operação interna ou interestadual, de automóvel novo de passageiro, com motor até 127 HP de potência bruta (SAE), promovida pelo:




a - estabelecimento fabricante com destino a motorista profissional ou estabelecimento concessionário;
30/11/2003



b - estabelecimento concessionário com destino a motorista profissional.
31/12/2003


92.1
A isenção prevista neste item:




a - alcança as operações de importação de veículos fabricados nos Países integrantes do tratado do MERCOSUL;




b - poderá ser utilizada uma só vez, ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a destruição completa ou o desaparecimento do veículo;




c - não se aplica a quaisquer acessórios que não sejam equipamentos originais do veículo adquirido.



92.2
Para o efeito da isenção prevista neste item, é condição que, cumulativa e comprovadamente:




a - o motorista profissional adquirente:




a.1 - exercesse, em 31 de dezembro de 2000, a atividade de condutor autônomo de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), em veículo de sua propriedade;




a.2 - utilize o veículo na atividade de condutor autônomo de passageiros, na categoria de aluguel (táxi);




a.3 - não tenha adquirido, nos últimos três anos, veículo com isenção ou redução da base de cálculo do ICMS outorgada à categoria;




b - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no seu preço.



92.3
Deverão ser observadas ainda as condições estabelecidas em resolução conjunta das Secretarias de Estado da Fazenda e da Segurança Pública.



92.4


Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



93
Saída, em operação interna, e entrada, decorrente de importação, de mercadoria destinada à ampliação do Sistema de Informática da Secretaria de Estado da Fazenda deste Estado, desde que o benefício seja transferido ao adquirente, mediante a correspondente redução no preço.
Indeterminada


93.1


A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco, mediante requerimento do interessado, protocolizado na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito, instruído com planilha de custos comprovando a desoneração do ICMS no preço final do produto.



94
Entrada, decorrente de importação do exterior, de máquina, aparelho ou equipamento, em versão didática, adquiridos ou recebidos em doação pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), desde que:
Indeterminada



a - o bem seja utilizado, pelo SENAI, nas atividades de pesquisa, ensino e aprendizagem de caráter industrial, em suas escolas neste Estado;




b - a importação esteja beneficiada com isenção ou com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - fique comprovada a ausência de similar fabricado no País, por laudo emitido por órgão federal especializado ou por entidade representativa de abrangência nacional, credenciada pela Superintendência da Receita Estadual (SRE);




d - o interessado requeira o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito, até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada ou do recebimento dos bens, comprovando ter preenchido as condições exigidas para sua fruição.


(69)
95
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, das mercadorias constantes da Parte 10 deste Anexo, utilizadas para diagnóstico em imunohematologia, sorologia e coagulação e destinadas a órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, inclusive suas autarquias ou fundações.
30/04/2005



________________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


95.1


Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



96


Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de preservativo, classificado no código 4014.10.00 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), desde que o remetente deduza do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação expressa no campo “Informações Complementares” da respectiva nota fiscal.
31/12/2003


97
Saída, em operação interna, do complexo alimentar concentrado denominado “VITASOPA”, produzido pelas Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. (CEASA/MG), e diretamente destinado, gratuitamente, ao Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS), para ser utilizado no combate da desnutrição de grupos sociais em situação de risco.
Indeterminada


97.1
O benefício previsto neste item alcança:




a - a saída de mercadorias, em operação interna, destinadas à Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. (CEASA/MG), e com o fim específico de produzir o complexo alimentar de que trata o item anterior, sendo livre o trânsito das mercadorias quando se tratar de produtos hortifrutigranjeiros;




b - as prestações de serviço de transporte relativas às operações relacionadas com a produção e com a distribuição do complexo alimentar concentrado denominado “VITASOPA”.



97.2
O complexo alimentar concentrado denominado “VITASOPA” terá trânsito livre e será embalado em latas de 04 (quatro) quilogramas, sendo identificado através de rótulo que conterá, no mínimo, o nome do produto, o peso líquido e os logotipos da entidade produtora e do Governo do Estado.



97.3
A Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. (CEASA/MG):

a - solicitará à Repartição Fazendária a que estiver circunscrita a emissão de nota fiscal avulsa, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente, englobando a quantidade total do complexo alimentar destinada ao SERVAS no mês anterior;




b - manterá arquivo, pelo prazo previsto no § 1º do artigo 96 deste Regulamento, de toda a documentação fiscal relacionada com a produção e distribuição do complexo alimentar concentrado denominado “VITASOPA”.



97.4
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



98
Saída, em operação interna ou interestadual, com equipamentos ou componentes relacionados na Parte 11, deste Anexo, destinados ao aproveitamento de energia solar ou eólica.
30/04/2004


98.1
A isenção somente se aplica se os produtos forem também contemplados com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);



98.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.


(70)
99
Saídas, em operação interna ou interestadual, de equipamento didáticos, científico ou médico-hospitalar, inclusive peças de reposição e os materiais necessários às respectivas instalações, destinados ao Ministério da Educação, para atender ao “Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais Universitários”, instituído pela Portaria n° 469, de 25 de março de 1997, do referido Ministério.
31/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 27/04/2003 - Redação Original:

"




31/12/2002

"

________________________________

70)
Efeitos a partir de 28/04/2003 - Revigorado pelo art. 6º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, "e", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


99.1
A isenção prevista neste item alcança, também, a distribuição dos produtos pelo Ministério da Educação à instituição beneficiada.



99.2
A Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito o estabelecimento fornecedor ou importador reconhecerá previamente o benefício, desde que:




a - os produtos estejam contemplados com a isenção ou com a redução a zero das alíquotas dos impostos federais;




b - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas neste item esteja desonerada das contribuições do PIS/PASEP e COFINS.



99.3
Do pedido de reconhecimento da isenção constará relação especificada dos produtos que serão alcançados pelo benefício.



99.4
O Ministério da Educação enviará à AF de que trata o subitem 99.2 desta Parte, até o 5° (quinto) dia do mês subseqüente ao do recebimento da mercadoria, uma cópia da 1ª (primeira) via da Nota Fiscal que acobertou a operação.



100
Saída, em operação interna ou interestadual, de bem do ativo permanente ou de uso ou consumo de estabelecimento da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), destinados a outro estabelecimento da Empresa ou a estabelecimento de empresa estadual integrante do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária.
31/07/2003


101
Entrada, decorrente de operação interestadual, de bem do ativo permanente ou de uso ou consumo, promovida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), relativamente à diferença de alíquotas.
31/07/2003


102
Saída, em operação interna ou interestadual, de animal destinado à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) para fins de inseminação e inovulação com animais de raça.
31/07/2003


102.1
A isenção aplica-se, também, à operação de retorno dos animais ao estabelecimento remetente.


(69)
103
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria doada a órgãos da administração direta ou indireta da União, dos Estados e dos Municípios ou às entidades assistenciais reconhecidas como de utilidade pública, para assistência às vítimas de situação de seca nacionalmente reconhecida, na área de abrangência da SUDENE.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


103.1
A isenção alcança, também, a prestação de serviço de transporte relacionada com a operação de que trata este item.



103.2
A isenção não se aplica à saída promovida pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB).



103.3
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.


(69)
104
Entrada, decorrente de importação do exterior, de máquina, equipamento e materiais doados pelo Governo do Japão, em virtude de Acordo Básico de Cooperação Técnica entre aquele Governo e o Governo do Brasil, aprovado pelo Decreto Federal n° 69.008/71, destinados à montagem, estruturação e manutenção do Centro Tecnológico “Marcelino Corradi”, promovida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


104.1
A isenção somente se aplica se a importação estiver beneficiada com isenção ou com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



105
Saída, em operação interna ou interestadual, de vasilhame, recipiente ou embalagem, inclusive sacaria, desde que retorne ao estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular, nas seguintes hipóteses:
Indeterminada

________________________________

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 105 a 108


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



a - quando, acondicionando mercadoria, não seja cobrado do destinatário ou computado no preço da respectiva operação e deva ser devolvido ao remetente;




b - quando, remetido vazio, se destine ao acondicionamento de mercadoria que tenha por destinatário o próprio remetente;




c - em retorno ao estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular, podendo ser acobertado por via adicional da nota fiscal de remessa, quando o retorno for integral.



106
Saída dos produtos relacionados na Parte 12 deste Anexo, destinados a contribuinte pertencente ao Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima, para uso exclusivo na agricultura e pecuária.
31/12/2002


106.1
O benefício outorgado às saídas dos produtos destinados à pecuária estende-se às remessas com destino à apicultura, aqüicultura, avicultura, cunicultura, ranicultura e sericicultura.



106.2
O estabelecimento remetente da mercadoria deverá:




a - exigir do adquirente a apresentação de inscrição específica para o Programa, fornecida pela Secretaria de Estado da Fazenda de Roraima, cujo número constará da nota fiscal;




b - deduzir do preço de venda dos produtos o valor correspondente ao ICMS dispensado na operação, com indicação expressa deste no campo “Informações Complementares” da nota fiscal.



106.3
Para efeito da isenção, é condição que os produtos ração, concentrado e suplemento, relacionados nos itens 4 a 6 da Parte 12 deste Anexo, sejam fabricados por indústria devidamente registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e que o produto esteja identificado por rótulo ou etiqueta e registrado no mesmo Ministério, cujo número de registro deverá ser indicado no documento fiscal.


(69)
107
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de equipamentos ou insumos relacionados na Parte 13 deste Anexo, destinados à prestação de serviços de saúde.
30/04/2004

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"


107

30/04/2003

"


107.1
A isenção prevista neste item fica condicionada à concessão de isenção ou alíquota zero do Imposto sobre Produtos industrializados (IPI) ou do Imposto sobre a Importação (II).



107.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



108
Entrada, decorrente de importação do exterior, de aparelho, máquina, equipamento e instrumento, suas partes e peças de reposição e acessórios, e de matéria-prima, produto intermediário e artigo de laboratório, realizada por:
Indeterminada



a - institutos de pesquisa federal ou estadual;




b - institutos de pesquisa sem fins lucrativos instituídos por leis federais ou estaduais;




c - universidade federal ou estadual;


(7, 18)

d - fundações ou associações sem fins lucrativos das instituições referidas nas alíneas anteriores.


Efeitos de 15/12/2002 a 07/01/2002 - Redação original:

"



d - fundações sem fins lucrativos das instituições referidas nos incisos anteriore.


"


108.1
O benefício somente se aplica se:




a - a importação estiver beneficiada com as isenções previstas na Lei federal nº 8.010, de 29 de março de 1990;


________________________________

(7)
Efeitos a partir de 08/01/2003 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 12, V, "a", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
(18)
Conforme o art. 11 do Decreto nº 43.195, de 17/02/2003:"Art. 11 - Ficam convalidados os procedimentos adotados até 07 de janeiro de 2003, no recebimento dos bens importados pelas entidades de que trata a alínea “d” do item 108 da Parte 1 do Anexo I do RICMS, com a redação dada por este Decreto."

(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
(Alteração 8/2003)     81

RICMS (Decreto nº 43.080/2002)

Anexo I - Parte 1 - Itens 108 a 112


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



b - a importação estiver amparada por isenção ou alíquota zero do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - a mercadoria se destinar às atividades de ensino e pesquisa científica ou tecnológica;




d - a mercadoria não possuir similar produzido no País, no caso de artigos de laboratório.



108.2
A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco, mediante requerimento do interessado, protocolizado na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito.



108.3
A inexistência de produto similar de fabricação nacional será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo de artigos de laboratório, com abrangência em todo território nacional.



109
Saída, em operação interna ou interestadual, de microcomputadores usados (seminovos), doados à escolas públicas, inclusive especiais e profissionalizantes, associações destinadas a pessoas portadoras de deficiência física ou comunidades carentes diretamente pelos fabricantes ou suas filiais.
Indeterminada


110
Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria ou bem, sob o amparo do Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporária previsto na legislação federal, importados com a dispensa do pagamento dos impostos federais incidentes na importação.
Indeterminada


110.1
O não cumprimento das condições do Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporária implica na perda do benefício e no recolhimento do ICMS dispensado, com todos os acréscimos legais, a partir dessa ocorrência.



111
Saída, em operação interna, de equipamentos de informática ou de suas partes e peças abaixo classificados nos códigos da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), usados (seminovos), doados pela IBM Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., a escolas públicas, inclusive especiais e profissionalizantes, associações de pessoas portadoras de deficiência física ou entidades com fins sociais e sem fins lucrativos que atendam às comunidades carentes:
Indeterminada



a - máquina automática para processamento de dados, análoga ou híbrida - 8471.10;




b - máquina automática digital para processamento de dados, portátil, de peso não superior a 10 Kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela (ECRAN) - 8471.30;




c - unidade de processamento digital, exceto as das subposições 8471.41 e 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída - 8471.50;




d - unidade de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de memória - 8471.60;




e - unidade de memória - 8471.70;




f - partes e acessórios das máquinas e unidades constantes das alíneas anteriores - 8473.30.



112
Entrada, decorrente de importação do exterior, realizada pela Fundação Ezequiel Dias, de concentrados virais e bacterianos, destinados à produção das vacinas classificadas nos seguintes códigos da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997):
30/04/2005



a - Vacina contra Influenza (gripe) - 3002.20.11;




b - Vacina Tríplice (sarampo, caxumba e rubéola) - 3002.20.16;




c - Vacina contra Sarampo - 3002.20.14;




d - Vacina c/ Haemóphilus Influenza “B” - 3002.20.19;




e - Vacina Inativa contra Polio - 3002.20.12;




f - Vacina contra Pneumococo - 3002.20.19;




g - Vacina Oral contra Poliomielite - 3002.20.12;




h - Vacina contra Meningite A + C - 3002.20.15;




i - Vacina contra Meningite Z + C - 3002.20.15;




j - Vacina contra Rubéola - 3002.20.19.



112.1
O benefício aplica-se também à entrada, decorrente de importação realizada pela Fundação Ezequiel Dias, de acessório laboratorial para seu uso exclusivo, desde que:




a - não possua similar de fabricação nacional, conforme atestado do órgão federal competente;




b - a importação esteja beneficiada com isenção ou com redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - a Fundação requeira o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária (AF) de seu domicílio, até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada ou do recebimento dos bens, comprovando ter preenchido as condições exigidas neste item.
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Anexo I - Parte 1 - Itens 113 a 118


ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


113
Saída, em operação interna, de material de consumo, equipamento ou outros bens móveis, doados pela Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. (EMBRATEL) para associações destinadas a pessoa portadora de deficiência física, comunidade carente, órgão da Administração Pública federal, estadual ou municipal, inclusive escolas e universidades, fundação de direito público, autarquia ou corporação mantida pelo Poder Público.
Indeterminada


113.1
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de bem do ativo permanente beneficiada com a isenção prevista neste item.



114
Saída, em operação interna, de lâmpada fluorescente compacta, de 15 Watts, doada pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) para unidades consumidoras residenciais de baixa renda.
Indeterminada


114.1
Fica autorizada a emissão de nota fiscal global, por município de localização das unidades consumidoras, devendo dela constar:




a - como destinatário, a própria CEMIG, com endereço da unidade que promoverá a distribuição das lâmpadas;




b - no campo “Informações Complementares”, a expressão: “Emissão autorizada conforme subitem 114.1 da Parte 1 do Anexo I do RICMS”.



114.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



115
Saída, em operação interna, de dispositivo simulador de glândula mamária humana feminina, código 9023.00.00 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), em que figure como adquirente ou como remetente a Associação de Prevenção do Câncer da Mulher (ASPRECAM), sediada em Belo Horizonte.
30/04/2004


116
Saída, em operação interna ou interestadual, de veículo destinado ao Departamento de Polícia Federal, no âmbito do Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades Fim da Polícia Federal, instituído pela Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 2.381, de 12 de novembro de 1997.
Indeterminada


116.1
Para efeitos da isenção de que trata este item será observado o seguinte:




a - a aquisição deverá estar contemplada no processo de licitação nº 05/2000-CPL/CCA/DPF;




b - a operação deverá estar alcançada pela isenção ou alíquota zero do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - o remetente deverá deduzir do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação expressa no campo “Informações Complementares” da respectiva nota fiscal.



116.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



117
Saída, em operação interna ou interestadual, de veículo destinado à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito do Plano Anual de Reaparelhamento da Polícia Rodoviária Federal.
Indeterminada


117.1
Para efeitos da isenção de que trata este item:




a - a aquisição deverá estar contemplada no processo de licitação n° 05/2000-CPL/DPRF;




b - a operação deverá estar alcançada pela desoneração das contribuições do PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente das operações previstas neste item e pela isenção ou alíquota zero do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




c - o remetente deverá deduzir do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação expressa no campo “Informações Complementares” da respectiva nota fiscal.



117.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



118
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, dos equipamentos médico-hospitalares relacionados na Parte 14 deste Anexo, destinados ao Ministério da Saúde para atender ao “Programa de Modernização Gerencial e Reequipamento da Rede Hospitalar”, instituído pela Portaria n° 2.432, de 23 de março de 1998, do Ministério da Saúde.
Indeterminada
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

(17)
119
Saída, em operação interna e interestadual, de bolas de aço forjadas e fundidas, classificada nos códigos 7325.91.00 ou 7326.11.00 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), promovida por estabelecimento industrial com destino a empresa exportadora de minério, desde que esta seja beneficiária de ato concessório, expedido pela SECEX, que autorize a importação das citadas bolas de aço pelo regime de drawback.
31/12/2004

Efeitos de 15/12/2002 a 31/12/2002 - Redação original:

"




30/04/2004

"


119.1
Para fruição da isenção, o estabelecimento industrial deverá:




a - enviar, à Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito, cópia do contrato de fornecimento à empresa exportadora, no qual deverá constar o número do ato concessório de drawback vigente na data da saída da mercadoria;




b - emitir nota fiscal de venda, fazendo constar o número do contrato ou do pedido de fornecimento e o número do ato concessório de drawback de que trata a alínea anterior.



120
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria destinada à ampliação ou reforma de imóveis de uso de missão diplomática, repartição consular ou representação de organismo internacional, de caráter permanente, e dos respectivos funcionários estrangeiros.
Indeterminada


120.1
O benefício somente se aplica à mercadoria beneficiada com isenção ou redução a zero da alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).



120.2
O estabelecimento remetente da mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item deverá manter arquivada, junto à via fixa da nota fiscal:




a - documento do Ministério das Relações Exteriores declarando a existência de reciprocidade;




b - cópia do pedido de fornecimento efetuado pelas pessoas mencionadas no caput;




c - indicação do Ministério das Relações Exteriores, no caso de funcionário estrangeiro.


(58)
121
Entrada decorrente de importação do exterior realizada pela Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI) e pela Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá (FAPEPE) dos seguintes produtos:


(58)

a - matéria-prima, produto intermediário, aparelho, máquina, equipamento e instrumento, suas partes e peças de reposição e acessórios;


(58)

b – artigo de laboratório, desde que não possua similar produzido no país.


(58)
121.1
O benefício somente se aplica:


(58)

a - na hipótese da alínea “a” deste item, se a importação estiver beneficiada com as isenções previstas na Lei Federal n° 8.010, de 29 de março de 1990;


(58)

b - se os produtos se destinarem às atividades de ensino e pesquisa científica ou tecnológica.


(58)
121.2
A inexistência de produto similar no país será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo de artigos de laboratório com abrangência em todo território nacional.


(58)
121.3
A isenção será previamente reconhecida pelo Fisco mediante requerimento do interessado, protocolizado na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito.


Efeitos de 15/12/2002 a 27/04/2003 - Redação Original:

"


121
Entrada, decorrente de importação do exterior, de matéria-prima, de produto intermediário, de aparelho, máquina, equipamento ou instrumento, suas partes e peças de reposição e acessórios, realizada pela Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI).
Indeterminada


121.1
O benefício somente se aplica se a importação estiver beneficiada com as isenções previstas na Lei Federal n° 8.010, de 29 de março de 1990.


"

________________________________

(17)
Efeitos a partir de 1º/01/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 12, IV, "c", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
(58)
Efeitos a partir de 28/04/2003 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, "b", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

(69)
122
Entrada, decorrente de importação do exterior, de equipamento médico-hospitalar, sem similar de fabricação nacional, realizada por clínica ou hospital.
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 30/04/2003 - Redação Original:

"




30/04/2003

"


122.1
Para efeito de fruição da isenção prevista neste item, o interessado deverá:




a - compensar o benefício da isenção prevista neste item com a prestação de serviços médicos, exames radiológicos, de diagnóstico por imagem e laboratoriais, programados pela Secretaria de Estado da Saúde, em valor igual ou superior à desoneração;




b - observar o disposto em resolução conjunta dos Secretários de Estado da Fazenda e da Saúde.



123
Saída, em operação interna ou interestadual, de embalagem vazia de agrotóxico, seus componentes e afins, e respectiva tampa, realizada em devolução, sem ônus, pelo usuário, comerciante ou unidade de recebimento que, nos termos da legislação pertinente, estiver obrigado a efetuar esta devolução, para destinação final ambientalmente adequada.
Indeterminada

(19)
123.1



Efeitos de 15/12/2002 a 17/02/2003 - Redação original:

"


123.1
Para efeitos da isenção de que trata este item, o estabelecimento que receber a embalagem vazia, sem prejuízo do disposto em legislação ambiental, emitirá nota fiscal para documentar a remessa do produto coletado à unidade de recebimento, empresa produtora ou importadora, consignando no campo “Informações Complementares” a seguinte expressão: “Embalagem vazia de agrotóxico coletada de usuário - Convênio ICMS 42/01”.


"

(7)
123.2
É livre o trânsito nas operações internas de devolução de embalagem vazia de agrotóxico, seus componentes e afins, e respectiva tampa.


Efeitos de 15/2/2003 a 07/01/2003 - Redação original:

"


123.2
É livre o trânsito da embalagem vazia de agrotóxico e respectiva tampa, na remessa pelo usuário com destino a estabelecimento comercial, salvo quando deva transitar por território de outro Estado.


"

(21)
124
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, dos medicamentos:
30/04/2005

Efeitos de 15/12/2002 a 31/12/2002 - Redação original:

"




31/12/2002

"



a - à base de mesilato de imatinib, NBM/SH 3009.90.99 e 3004.90.99 (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997);




b - interferon alfa-2A, interferon alfa-2B, peg interferon alfa-2A, ou peg interferon alfa-2B, NBM/SH 3002.10.39 (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997).


________________________________

(7)
Efeitos a partir de 08/01/2003 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 12, V, "a", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
(19)
Efeitos a partir de 18/02/2003 - Revogado pelo art. 13 e vigência estabelecida pelo art. 12, ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
(21)
Efeitos a partir de 20/02/2003 - Revigorado pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 4º, II, ambos do Dec. 43.218, de 19/03/2003.
(69)
Efeitos a partir de 1º/05/2003 - Prorrogado pelo art. 5º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, "c", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ


124.1


A aplicação do benefício fica condicionada a que a parcela relativa à receita bruta das operações realizadas com os produtos esteja desonerada das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).


(76)
124.2
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



125
Entrada, decorrente de importação do exterior, ou saída, em operação interna ou interestadual, de motocicleta, caminhão, helicóptero ou outros veículos automotores, destinados ao Departamento de Polícia Federal e ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal.
31/12/2002


125.1
A isenção somente se aplica às operações realizadas:




a - com recursos oriundos das transferências voluntárias da União a partir do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP;




b - no âmbito do Fundo de Reaparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal, instituída pela Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997;




c - no âmbito do Programa Segurança das Rodovias Federais, constante do Plano Plurianual 2000/2003.



125.2
A operação deverá estar alcançada, cumulativamente, pela:




a - isenção ou alíquota zero do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




b - desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), incidente sobre a receita bruta decorrente das operações previstas neste item.



125.3
Para fruição da isenção prevista neste item, o remetente deverá deduzir do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto dispensado na operação, com indicação deste no campo “Informações Complementares” da respectiva nota fiscal.



125.4
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



126
Prestação de serviço de transporte de mercadoria destinada ao exterior, na forma prevista no inciso III e § 1º do artigo 5º deste Regulamento.
Indeterminada


126.1
Do documento que acobertar a prestação prevista neste item deverá constar a expressão: “transporte de mercadoria destinada ao exterior - Isenta do ICMS - Item 126 da Parte 1 do Anexo I do RICMS”.



126.2
Será devido o imposto pela prestação de serviço de transporte prevista neste item, quando não se efetivar a exportação da mercadoria ou ocorrer a reintrodução da mesma no mercado interno.



127
Saída, em operação interna, de alimentação preparada em aula prática, promovida pelo Restaurante-Escola do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC).
Indeterminada


128
Saída, em operação interna ou interestadual, de mercadoria produzida em aula prática de curso profissionalizante ministrado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), nas operações por ele promovidas.
Indeterminada


129
Saída, em operação interna ou interestadual, de bloco catódico de grafite classificado no código 8545.19.10 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), promovida por estabelecimento industrial com destino a empresa exclusivamente exportadora de alumínio em forma bruta não ligado ou ligas de alumínio, classificados nos códigos 7601.10.00 e 7601.20.00 da NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997).
31/12/2006


129.1
A aplicação do benefício fica condicionada a que:




a - a empresa destinatária, exclusivamente exportadora, venha importando o bloco catódico de grafite pelo regime de drawback;




b - o ato concessório do regime de drawback a que se refere a alínea anterior tenha sido expedido até 28 de junho de 2002.



129.2
Para a fruição da isenção, o estabelecimento industrial deverá:




a - enviar à Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito cópia do contrato de fornecimento com a empresa exportadora, no qual deverá constar o número do ato concessório do drawback expedido, até 28 de junho de 2002, pela SECEX;


________________________________

(76)
Efeitos a partir de 13/06/2003 - Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, ambos do Dec. nº 43.443, de 17/07/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ



b - emitir nota fiscal de venda, fazendo constar o número do contrato ou do pedido de fornecimento e o número do ato concessório do drawback.



129.3
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item.



130
Operação com os fármacos e medicamentos relacionados na Parte 15 deste Anexo e classificados segundo a NBM/SH (com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997), destinados a órgãos da Administração Pública Direta e Indireta federal, estadual ou municipal e a suas fundações.
31/07/2005


130.1
A isenção prevista neste item fica condicionada a que:




a - os fármacos e medicamentos estejam beneficiados com isenção ou alíquota zero do Imposto sobre a Importação (II) o do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




b - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas neste item esteja desonerada das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS);




c - o contribuinte abata do preço da mercadoria o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção, indicando-o expressamente no documento fiscal.


(32)
130.2
A isenção prevista neste item não se aplica nas operações internas destinadas a órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas fundações e autarquias, hipótese em que será aplicada a isenção prevista no item 136 desta Parte.


(76)
130.3
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item, na hipótese de saída realizada por estabelecimento industrial ou importador.



131
Saída, em operação interna, de material de consumo, equipamentos e outros bens móveis, em decorrência de doação efetuada por Furnas Centrais Elétricas S/A a associações de portadores de deficiência física, comunidades carentes, órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, inclusive escolas e universidades, fundações de direito público, autarquias e corporações mantidas pelo poder público.
Indeterminada


131.1
Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria beneficiada com a isenção prevista neste item, quando se tratar de saída de bens do ativo permanente.



132
Saída de concreto cimento ou asfáltico para emprego em obra de construção civil, quando preparado por construtor no trajeto até a obra.
Indeterminada


133
Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria ou bem destinados à construção ou ampliação:




a - das usinas hidrelétricas ou termelétricas relacionadas na Parte 16 deste Anexo, relativamente às mercadorias adquiridas, a partir de 21 de agosto de 1997, na Quantidade e destinação indicadas nos Anexos do Convênio ICMS 69/97;
Indeterminada



b - das usinas hidrelétricas relacionadas na Parte 17 deste Anexo, relativamente às mercadorias adquiridas, a partir de 17 de abril de 2002, na quantidade e destinação indicadas no Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.
31/12/2006


133.1
A isenção prevista neste item aplica-se também ao diferencial de alíquotas, decorrente de aquisição de mercadorias em operação interestadual.


(59)
133.2
A isenção prevista neste item fica condicionada a que:


(59)

a - o contribuinte comprove o efetivo emprego nas obras indicadas nas Partes 16 ou 17 deste Anexo da mercadoria ou bem adquiridos com a isenção prevista neste item;


(59)

b - na hipótese de entrada decorrente de operação de importação do exterior:


(59)

b.1 - a operação esteja beneficiada com a isenção ou com a redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);


(59)

b.2 - a ausência de produto similar fabricado no País fique comprovada por laudo emitido por órgão federal especializado ou por entidade representativa do setor, de abrangência nacional, credenciados pela Subsecretaria da Receita Estadual;


(59)

b.3 - o contribuinte requeira o reconhecimento do benefício na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada da mercadoria em seu estabelecimento, comprovando ter preenchido as condições exigidas para sua fruição.


________________________________

(32)
Efeitos a partir de 05/06/2003 - Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 7º, ambos do Dec. nº 43.349, de 31/05/2003.
(59)
Efeitos a partir de 15/12/2002 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, I, "a", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
(76)
Efeitos a partir de 13/06/2003 - Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, III, ambos do Dec. nº 43.443, de 17/07/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

Não surtiu efeitos - Redação Original:

"


133.2
A isenção prevista neste item fica condicionada a que:




a - a operação esteja beneficiada com a isenção ou com a redução a zero da alíquota do Imposto sobre a Importação (II) ou do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




b - a ausência de produto similar fabricado no País fique comprovada por laudo emitido por órgão federal especializado ou por entidade representativa do setor, de abrangência nacional, credenciada pela Superintendência da Receita Estadual;




c - o contribuinte requeira o reconhecimento do benefício na Administração fazendária (AF) a que estiver circunscrito, até o 15° (décimo quinto) dia, a contar da entrada da mercadoria em seu estabelecimento, comprovando ter preenchido as condições exigidas para sua fruição;




d - o contribuinte comprove o efetivo emprego, nas obras indicadas nas Partes 16 ou 17 deste Anexo, da mercadoria ou bem adquiridos com a isenção prevista neste item.


"

(30)
134
Saída, em operação interna, de mercadoria ou bem doado ao Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS).
31/12/2006

(30)
134.1
Em se tratando de doação efetuada por contribuinte do imposto, este deverá apresentar informações relativas à operação à Diretoria de Controle Administrativo Tributário da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais (DICAT/SAIF) até o último dia do mês subseqüente ao da saída da mercadoria ou bem, mediante utilização de programa de computador específico disponibilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda.


(30)
134.2
Fica dispensado o estorno de crédito na saída de mercadoria ou bem beneficiado com a isenção prevista neste item.


(30)
134.3
A isenção prevista neste item não se aplica à operação de que trata o item 97 desta Parte.


(30)
135
Saída, em operação interna, de mercadoria ou bem promovida pelo Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS).
31/12/2006

(30)
135.1
A isenção prevista neste item fica condicionada a que a receita auferida com a saída da mercadoria ou bem seja integralmente aplicada na consecução dos objetivos institucionais do SERVAS.


(30)
135.2
É livre o trânsito da mercadoria ou bem de que trata este item, salvo quando deva transitar por território de outro Estado, desde que a mercadoria ou bem esteja acompanhado de documento expedido pela entidade, onde conste a descrição dos produtos.


(31)
136
Saída, em operação interna, de mercadoria ou bem destinados a órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas fundações e autarquias.
Indeterminada

(31)
136.1
A isenção também se aplica:


(31)

a - à entrada decorrente de importação do exterior, ainda que realizada por terceiro com destinação prevista para as entidades indicadas neste item, desde que:


(31)

a.1 - a mercadoria ou o bem não tenham similar produzido no país;


(31)

a.2 - a inexistência de produto similar produzido no País seja comprovada mediante apresentação de atestado, emitido por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo da mercadoria ou do bem, com abrangência em todo o Território nacional, que deverá ser visado, previamente à importação, na Administração Fazendária (AF) a que estiver circunscrito o adquirente;


(31)

a.3 - juntamente com o atestado, na hipótese de importação de mercadoria ou bem para fornecimento a órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas fundações e autarquias, seja apresentada pelo contribuinte comprovação de que foi vencedor de licitação pública com essa finalidade ou, na hipótese de dispensa ou inexigibilidade desta, comprovação de que seja o fornecedor da mercadoria ou do bem;


(31)

b - às prestações de serviço, internas, que tenham como tomadores os órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas fundações e autarquias.


(31)
136.2
A isenção prevista neste item fica condicionada a que:


(31)

a - o contribuinte abata do preço da mercadoria, do bem ou serviço o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção;


________________________________

(30)
Efeitos a partir de 28/04/2003 - Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 5º, ambos do Dec. nº 43.339, de 26/05/2003.
(31)
Efeitos a partir de 05/06/2003 - Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 7º, ambos do Dec. nº 43.349, de 31/05/2003.
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ITEM
HIPÓTESES/CONDIÇÕES
EFICÁCIA

ATÉ

(31)

b - o contribuinte indique expressamente no documento fiscal, no campo “Informações Complementares” ou “Observações”:


(31)

b.1 - o valor da operação ou prestação sem a isenção e o valor do ICMS dispensado (desconto);


(31)

b.2 - o número e a data da Nota de Empenho e o código da Unidade Executora;


(31)

b.3 - na hipótese de saída de mercadoria ou bem importados com a finalidade prévia de destiná-los a órgãos da Administração Pública Estadual Direta, suas fundações e autarquias, o número da Declaração de Importação (DI) e da respectiva nota fiscal emitida na entrada da mercadoria ou bem importado;


(31)

c - o fornecedor apresente à Diretoria de Controle Administrativo Tributário da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais (DICAT/SAIF), até o 10º dia do mês subseqüente, mediante utilização do programa de computador específico disponibilizado pela Secretaria de Estado de Fazenda, as informações relativas às operações ou prestações realizadas no mês anterior.


(31)
136.3
Na hipótese de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, o contribuinte poderá se ressarcir do ICMS retido por antecipação junto ao fornecedor, na forma do disposto no artigo 330 da Parte 1 do Anexo IX deste Regulamento, não ficando o contribuinte dispensado de cumprir os demais preceitos estabelecidos no Capítulo XLI da referida Parte.


(31)
136.4
Fica dispensado o estorno de crédito na saída de mercadoria ou bem e na prestação de serviço beneficiados com a isenção prevista neste item.


(31)
136.5
Excluem-se do tratamento previsto neste item as operações e prestações previstas nos itens 32, 62, 63, 79, 83, 88, 93 e 95 desta Parte.


(31)
136.6
Considera-se destinada ao órgão da Administração Pública Estadual Direta a aquisição feita por fundo especial a ele vinculado.


(65)
137
Entrada decorrente de importação do exterior de matéria-prima sem similar nacional destinada à produção de fármaco, ambos relacionados na Parte 18 deste Anexo.


(65)
137.1
A inexistência de produto similar de fabricação nacional será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa da indústria farmacêutica com abrangência em todo território nacional.


(65)
137.2
A fruição do benefício de que trata este item fica condicionada à comprovação do efetivo emprego da matéria-prima na produção do fármaco.


(77)
138
Saída em operação interna e interestadual, a título de doação, de mercadoria destinada a entidade assistencial cadastrada ou a município partícipe do Programa Fome Zero.
31/12/2007

(77)
138.1
A isenção de que trata este item:


(77)

a – aplica-se às saídas subseqüentes da mercadoria, desde que no âmbito do Programa Fome Zero;


(77)

b - alcança a prestação do serviço de transporte relacionado com a distribuição da mercadoria;


(77)

c – exclui a aplicação de quaisquer outros benefícios fiscais.


(77)
138.2
São condições para que a entidade assistencial receba a doação com a isenção prevista neste item:


(77)

a – preencher os requisitos previstos na alínea “b” do inciso II do caput do artigo 5° deste Regulamento;


(77)

b - estar cadastrada no Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA).


(77)
138.3
Para fins do disposto neste item, município partícipe do Programa Fome Zero é aquele incluído no Programa Cartão Alimentação do Governo Federal ou que tenha instituído o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) no âmbito de seu território.


________________________________

(31)
Efeitos a partir de 05/06/2003 - Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 7º, ambos do Dec. nº 43.349, de 31/05/2003.
(65)
Efeitos a partir de 28/04/2003 - Acrescido pelo art. 4º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, "b", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
(77)
Efeitos a partir de 27/05/2003 - Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, ambos do Dec. nº 43.443, de 17/07/2003.
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(77)
138.4
Para fazer jus ao benefício, o contribuinte doador da mercadoria ou do serviço deverá:


(77)

a – possuir certificado de participante do Programa Fome Zero, expedido pelo MESA;


(77)

b – emitir documento fiscal correspondente à:


(77)

b.1 - operação contendo, além dos requisitos exigidos pela legislação, no campo Informações Complementares o número do certificado de que trata a alínea “a” deste subitem, e no campo Natureza da Operação a expressão “Doação destinada ao Programa Fome Zero”;


(77)

b.2 – prestação contendo, além dos requisitos exigidos pela legislação, no campo Observações o número do certificado de que trata a alínea “a” deste subitem, e no campo Natureza da Prestação a expressão “Doação destinada ao Programa Fome Zero”;


(77)

c - apresentar informações relativas às operações ou prestações doadas no mês à Diretoria de Controle Administrativo Tributário da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais (DICAT/SAIF) até o dia quinze do mês subseqüente, mediante utilização de programa de computador específico disponibilizado no endereço eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda na internet (www.sef.mg.gov.br).


(77)
138.5
A entidade assistencial cadastrada ou o município partícipe do Programa Fome Zero deverá confirmar, até cento e vinte dias da emissão do documento fiscal, o recebimento da mercadoria ou do serviço mediante emissão do documento “Declaração de Confirmação de Recebimento da Mercadoria Destinada ao Programa Fome Zero”, conforme modelo constante da Parte 19 deste Anexo.


(77)
138.6
As vias do documento de que trata o subitem anterior terão a seguinte destinação:


(77)

a – 1ª via: doador, para arquivo junto ao documento fiscal;


(77)

b – 2ª via: emitente, para arquivo.


(77)
138.7
Decorrido o prazo previsto no subitem 138.5 sem que tenha sido comprovado o recebimento da mercadoria ou do serviço, o imposto deverá ser recolhido com os acréscimos legais incidentes a partir da data da saída da mercadoria ou da prestação do serviço.


(77)
138.8


Verificado a qualquer tempo que a mercadoria doada foi utilizada em desacordo com o Programa Fome Zero, o imposto será exigido daquele que desvirtuou a finalidade do programa, com os acréscimos legais devidos desde a data da saída da mercadoria.


________________________________

(77)
Efeitos a partir de 27/05/2003 - Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, ambos do Dec. nº 43.443, de 17/07/2003.
88/2

RICMS (Decreto nº 43.080/2002)

Anexo I - Parte 2 - Itens 1 a 11

PARTE 2

EQUIPAMENTOS OU ACESSÓRIOS DESTINADOS A PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU AUDITIVA

(a que se refere o item 30 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
Cadeira de rodas ou outros veículos para pessoa portadora de deficiência física



1.1
Sem mecanismo de propulsão
8713.10.00


1.2
Outros, mesmo com motor ou outro mecanismo de propulsão
8713.90.00


2
Partes e acessórios destinados exclusivamente à aplicação em cadeiras de rodas ou em outros veículos para pessoa portadora de deficiência física
8714.20.00


3
Próteses



3.1
Próteses articulares femurais
9021.11.10


3.2
Próteses articulares mioelétricas
9021.11.20


3.3
Outras próteses articulares
9021.11.90


4
Outros artigos e aparelhos ortopédicos
9021.19.10


5
Outros artigos e aparelhos para fraturas
9021.19.20


6
Partes e acessórios de artigos e aparelhos de ortopedia, articulados
9021.19.91


7
Outras partes e acessórios
9021.19.99


8
Partes de próteses modulares que substituem membros superiores ou inferiores
9021.30.91


9
Outros
9021.30.99


10
Aparelhos para facilitar a audição dos surdos, exceto as partes e acessórios
9021.40.00


11
Partes e Acessórios de aparelhos para facilitar a audição dos surdos
9021.90.92

* Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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PARTE 3

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE USO MÉDICO

(a que se refere o item 31 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
Aparelhos de eletrodiagnóstico (incluídos os aparelhos de exploração funcional e os de verificação de parâmetros fisiológicos)



1.1
Eletrocardiógrafos
9018.110000


1.2
Eletroencefalógrafos
9018.190100


1.3
Outros
9018.199900


2
Aparelhos de raios ultravioleta ou infravermelhos
9018.200000


3
Outros aparelhos de ortopedia ou para fraturas
9021.190000


4
Outros artigos e aparelhos de prótese, exceto os produtos classificados no códigos 9021.30.91 e 9021.30.99 (NBM/SH com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997)
9021.301100

9021.300200


5
Tomógrafo computadorizado
9022.110401


6
Aparelhos de raio X, móveis, não compreendidos nas subposições anteriores
9022.110501

9022.110599


7
Aparelho de radiocobalto (bomba de cobalto)
9022.210100


8
Aparelho de crioterapia
9022.210200


9
Aparelho de gamaterapia
9022.210300


10
Outros
9022.219900


11
Densímetros, areômetros, pesa-líquidos e instrumentos flutuantes semelhantes, termômetros, pirômetros, barômetros, higrômetros e psicômetros, registradores ou não, mesmo combinados entre si
9025

* Com o sistema de classificação adotado até 31 de dezembro de 1996.
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PARTE 4

MEDICAMENTOS (NOMES GENÉRICOS)

(a que se refere a alínea “d” do item 32 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA


1
Aldesleukina


2
5 Fluoro Uracil


3
Acetato de Ciproterona e Acetato de Megestrol


4
Ácido Folínico


5
Albumina


6
Amicacina


7
Bleomicina


8
Carboplatina


9
Cefalotina


10
Cefoxitina


11
Ceftazidima


12
Ciclofosfamida


13
Cisplatina


14
Citarabina


15
Cladribina


16
Clindamicina


17
Cloridrato de Dobutamina


18
Dacarbazina


19
Domatostatina cíclica sintética


20
Doxorrubicina


21
Enflurano


22
Etoposide


23
Filgrastima


24
Fludarabina


25
Granisetrona


26
Idarrubicina


27
Imipenem


28
Interferon Alfa 2ª


29
Iodamida Meglumínica


30
Isoflurano


31
Isosfamida


32
Lopamidol


33
Mesna (2 Mercaptoetano - Sulfonato Sódico)


34
Methotrexate


35
Midazolam


36
Mitomicina


37
Molgramostima


38
Ondansetron


39
Paclitaxel


40
Pamidronato Dissódico


41
Propofol


42
Ramitidina


43
Tamoxifeno


44
Teixoplanin


45
Teniposide


46
Tramadol


47
Vancomicina


48
Vimblastina


49
Vincristina


50
Vinorelbine
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PARTE 5

PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS, FÁRMACOS E MEDICAMENTOS, DESTINADOS AO TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS 

(a que se refere o item 37 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTO DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS


1.1
Ácido3-hidroxi-2-metilbenzoico
2918.19.90


1.2
Glioxilato de L-Mentila, e 1,4-Ditiano 2,5 Diol, Mentiloxatiolano
2930.90.39


1.3
Cloridrato de 3-cloro-metilpiridina, 2-Cloro-3-(2-clorometil-4-piridilcarboxamido)-4-metilpiridina,2-Cloro-3-(2-ciclopropilamino-3-piridilcarboxamido)-4-metilpiridina
2933.39.29


1.4
Benzoato de [3S-(2(2S*3S*)2alfa,4aBeta,8aBeta)]-N-(1,1-dimetiletil) decahidro-2-(2-hidroxi-3-amino-4-(feniltiobutil)-3-isoquinolina carboxamida
2933.49.90


1.5
N-terc-butil-1-(2(S)-hidroxi-4-(R)-[N-[(2)-hidroxiindan-1(S)-il]carbamoil]-5-fenilpentil) piperazina-2(S)-carboxamida
2933.59.19


1.6
Indinavir Base: [1(1S,2R),5(S)]-2,3,5-trideoxi-N-(2,3-dihidro-2-hidroxi-1H-inden-1-il)-5-[2-[[(1,1-dimetiletil)-amino]carbonil]-4-(3-piridinilmetil)-1-piperazinil]-2-(fenilmetil)-D-eritro-pentonamida
2933.59.19


1.7
Citosina
2933.59.99


1.8
Timidin.
2934.99.23


1.9
Hidroxibenzoato de (2R-cis)-4-amino-1-[2-hidroxi-metil)-1,3-oxatiolan-5-il]-2(1H)-pirimidinona
2934.99.39


1.10
(2R,5R)-5-(4-amino-2-oxo-2H-pirimidin-1-il)-[1,3]-oxatiolan-2-carboxilato de 2S-isopropil-5R-metil-1R-ciclohexila
2934.99.99


2
FÁRMACOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOS DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS:


2.1
Nelfinavir Base: 3S-[2(2S*,3S*),3alfa,4aBeta,8aBeta]]-N-(1,1-dimetiletil)decahidro-2-[2-hidroxi-3-[(3-hidroxi-2-etilbenzoil)amino]-4-(feniltio)butil]-3-isoquinolina carboxamida
2933.49.90


2.2
Zidovudina- AZT
2934.99.22


2.3
Sulfato de Indinavir
2924.29.99


2.4
Lamivudina
2934.99.93


2.5
Didanosina
2934.99.29


2.6
Nevirapina
2934.99.99


2.7
Mesilato de nelfinavir.
2933.49.90


3
MEDICAMENTOS DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS, A BASE DE


3.1
Zalcitabina, Didanosina, Estavudina, Delavirdina, Lamivudina, medicamento resultante da associação de Lopinavir e Ritonavir
3004.90.99

3003.90.69

3004.90.59


3.2
Saquinavir, Sulfato de Indinavir, Sulfato de Abacavir
004.90.68


3.3
Ziagenavir
3003.90.79

3004.90.69


3.4
Efavirenz, Ritonavir
3003.90.88

3004.90.78


3.5
Mesilato de nelfinavir
3004.90.68

3003.90.78

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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Anexo I - Parte 6

PARTE 6

PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS, FÁRMACOS E MEDICAMENTOS, DESTINADOS AO TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS

(a que se refere o item 38 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
FÁRMACOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOS DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DA PESSOA PORTADOR DO VÍRUS DA AIDS



1.1
Didanosina
2934.99.29


1.2
Estavudina
2934.99.27


1.3
Ganciclovir
2933.59.49


1.4
Lamivudina
2934.99.93


1.5
Nevirapina
2934.99.99


1.6
Sulfato de Indinavir
2924.29.99


1.7
Zidovudina
2934.99.22


2
MEDICAMENTOS DE USO HUMANO, DESTINADOS AO TRATAMENTO DA PESSOA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS, A BASE DE



2.1
Ritonavir
3003.90.88

3004.90.78


2.2
Zalcitabina, Didanosina, Estavudina, Delavirdina, Lamivudina, medicamento resultante da associação de Lopinavir e Ritonavir
3003.90.99

3004.90.99

3003.90.69

3004.90.59


2.3
Saquinavir, Sulfato de Indinavir, Sulfato de Abacavir
3003.90.78

3004.90.68


2.4
Ziagenavir
3003.90.79

3004.90.69


2.5
Mesilato de nelfinavir
3004.90.68

3003.90.78

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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Anexo I - Parte 7 - Itens 1 a 47

PARTE 7

PRODUTOS SEMI-ELABORADOS

(a que se referem os itens 50, 52, 54 e 64 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
CLASSIFICAÇÃO NA NBM/SH*
OBSERVAÇÕES

(exclusões em razão de se tratar de produto primário ou de produto industrializado)



Posição/Subposição
Item/subitem



1
0201 a 0204




2
0205.00
01



3
0205.00
0200 e 0300



4
0206 a 0209




5
0210.1




6
0210.20 e 0210.90




7
0302 a 0307

Excluídos os peixes frescos da posição 0303 e os crustáceos vivos e os frescos das posições 0306 e 0307.


8
0402.10
0200 e 9900



9
0402.21
0103 e 0199



10
0402.29
0103 e 0199



11
0408




12
0501 a 0510

Excluídos os produtos tripa de bovino salgada, código 0504.00.0102, ou seca, código 0504.00.0103.


13
0511.91
0101 e

0104 a 0300



14
0511.99




15
0603.90




16
0604

Excluídos folhagens, folhas, ramos, outras partes de plantas sem folhas, botões de flores e ervas, musgos e liquens frescos para buquê (ramos) ou para ornamentação.


17
0710 a 0714

Excluídos raízes de mandioca, araruta topinambos, batatas-doces e raízes ou tubérculos semelhantes, frescos da posição 0714.


18
0801.10
0200
Excluídos os frescos.


19
0801.20
0200 e 0300
Excluídos os frescos.


20
0801.20
9900
Excluídos os frescos.


21
0801.30
0200
Excluídos os frescos.


22
0802.12




23
0802.22




24
0802.32




25
0802 40
0200



26
0803.00
0200



27
0804.10
0200



28
0804.20
0200



29
0805

Excluídos os frescos.


30
0806.20




31
0811 a 0814




32
0901.12




33
0901.21
0100



34
0901.22




35
0901.30




36
0901.40




37
0902.20
9900



38
0903 a 0905




39
0906.20




40
0907.00
0200



41
0908 a 0910




42
1006.20 a 1006.40




43
1101 e 1102




44
1103.11 e 1103.12




45
1103.13
0000



46
1103.14 a 1103.29




47
1104 a 1109
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Anexo I - Parte 7 - Itens 48 a 85


ITEM
CLASSIFICAÇÃO NA NBM/SH*
OBSERVAÇÕES

(exclusões em razão de se tratar de produto primário ou de produto industrializado)



Posição/Subposição
Item/subitem



48
1201

Excluídos os grãos.


49
1202.10
0200 e 9900
Excluídos os grãos.


50
1202.20

Excluídos os grãos.


51
1203 a 1207

Excluídos os grãos.

(34)
52
1208.10 e 1208.90



Não surtiu efeitos - Redação original:

"



1208.10 3 1208.90



"


53
1210.20




54
1211 a 1214




55
1301 e 1302

Excluídos os produtos resina de jalapa, código 1302.19.9900 e pectina cítrica, código 1302.20.0100.


56
1401 a 1403




57
1404.10




58
1404.20




59
1404.90




60
1501 a 1506




61
1507.10




62
1507.90




63
1508.10




64
1509.10




65
1510.00
0100



66
1511.10




67
1511.90




68
1512.11 e 1512.21




69
1513.11 e 1513.21




70
1514.10




71
1515.11 e 1515.21
0100



72
1515.30
0100



73
1515.40, 1515.50 e 1515.60
0100



74
1515.90
01



75
1516.10




76
1516.20
0101,0199 e 9900



77
1517 a 1520




78
1521.10
0100



79
1521.10
9900



80
1521.90




81
1522




82
1601 a 1605

Excluídos os produtos: 

a - carne bovina cozida (corneed beef, roast beef, etc.), código 1602.50.9902;

b - carne bovina cozida e congelada, código 1602.50.9903;

c - extrato de carne, código 1603.00.0101.


83
1701.11 e 1701.12
0200,0300 e 9900



84
1701.99
0200 e 9900



85
1702 e 1703

Excluídos os produtos: 

a - xarope de glucose de milho, código 1702.30.9900;

b - malto-dextrina, código 1702.90.9900;

c - xarope de alta maltose, código 1702.30.9900;

d - glucosedesidratada em pó, código 1702.90.9900.

________________________________

(34)
Efeitos a partir de 15/12/2002 - Redação dada pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 6º, I, "b", ambos do Dec. nº 43.367, de 03/06/2003.
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Anexo I - Parte 7 - Itens 86 a 134


ITEM
CLASSIFICAÇÃO NA NBM/SH*
OBSERVAÇÕES

(exclusões em razão de se tratar de produto primário ou de produto industrializado)



Posição/Subposição
Item/subitem



86
1801.00
0200



87
1802.00
0000



88
1803 a 1805




89
1806.20
0103 e 0199



90
2008.91




91
2009.1 a 2009.50

Excluídos os sucos concentrados.


92
2009.60 a 2009.90




93
2101.10

Excluídos os produtos:

a - café solúvel, código 2101.10.0100;

b - extratos e concentrados de café, código 2101.10.


94
2101.20
0199 e 0299



95
2102




96
2301




97
2302.10 a 2302.40




98
2302.50




99
2303 a 2305




100
2306.10 a 2306.60




101
2306.90
01



102
2306.90
02, 03 e 9900



103
2307 e 2308




104
2309.90
04



105
2401 e 2403




106
2501.00
0101, 0199 e

02 a 04



107
2502 a 2507




108
2508.10




109
2508.20 a 2508.70




110
2509 a 2522

Excluída a magnésia eletrofundida, código 2519.90.0100.


111
2524 a 2530




112
2601 a 2621




113
2701 a 2709




114
2710.00
05



115
2712 a 2714




116
2801 a 2814




117
2815.1




118
2815.20 e 2815.30




119
2816 a 2820




120
2821 a 2851




121
2901 e 2902




122
2903.11 a 2903.14




123
2903.15




124
2903.16 a 2903.69




125
2904 e 2905




126
2906.11
0000



127
2906.12 a 2906.29




128
2907 a 2937




129
2938.10

Excluídos os produtos:

a - Rutina, código 2938.10.0100;

b - Quercetina, código 2938.10.9900;

c - Rhamnose, código 2938.10.9900.


130
2938.90




131
2939.10 a 2939.70




132
2939.90
0100 e 0200



133
2939.90
9900



134
2940 a 2942
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Anexo I - Parte 7 - Itens 135 a 180


ITEM
CLASSIFICAÇÃO NA NBM/SH*
OBSERVAÇÕES

(exclusões em razão de se tratar de produto primário ou de produto industrializado)



Posição/Subposição
Item/subitem



135
3201.10 a 3201.30




136
3201.90




137
3202 a 3207




138
3301.11 a 3301.26




139
3301.29
0100 a 0899



140
3301.29
0900 a 1000



141
3301.29
1100



142
3301.29
9900



143
3301.30 e 3301.90




144
3302




145
3501 a 3503




146
3504.00
0100 a 0199



147
3504.00
9900



148
3505 a 3507




149
3805.10




150
3806 e 3807

Excluídos os produtos resinas maléicas, resinas fumáricas e os ésteres de colofônia, todos comercializados com o nome de "Eucadhere", código 3806.90.0299.


151
3901 a 3915

Excluído o produto látex 204B, código 3903.19.0000.


152
4001 a 4006

Excluídos os produtos:

a - látex 120B, código 4002.11.0100;

b - borracha nitrílica, posição 4002.5;

c - borracha sintética (Copolibutadieno estireno) SBR, código 4002.19.0199;

d - borracha EPDM, código 4002.70.9900;

e - látex 685B, código 4005.20.9900.


153
4017




154
4101 a 4103




155
4104.10
0100 e 02



156
4104.10
0301



157
4104.10
0302



158
4104.10
0303



159
4104.10
0304 e 0305



160
4104.10
0399 e 9900



161
4104.2




162
4104.31
0100 e 0201



163
4104.31
0202 e 0203



164
4104.31
0299 e 9900



165
4104.39
0100



166
4104.39
0201



167
4104.39
0299 e 9900



168
4105.1




169
4105.20
0100



170
4105.20
9900



171
4106.1




172
4106.20
0100 e 9900



173
4107 a 4111




174
4301 e 4302




175
4401 a 4412




176
4413.00




177
4501 e 4502




178
4701




179
4702.00
0000



180
4703 a 4707
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Anexo I - Parte 7 - Itens 181 a 213


ITEM
CLASSIFICAÇÃO NA NBM/SH*
OBSERVAÇÕES

(exclusões em razão de se tratar de produto primário ou de produto industrializado)



Posição/Subposição
Item/subitem



181
4704




182
5001 a 5005




183
5101 a 5108




184
5110

Excluídos os produtos acondicionados para venda a retalho.


185
5201 a 5203




186
5205 e 5206




187
5301




188
5304.10
0101 a 0103



189
5304.90
0101 e 0102



190
5305.1 a 5305.91




191
5305.99
0101



192
5306 a 5308

Excluídos os produtos da posição 5308.90.02 (fios de sisal).


193
5402 a 5405

Excluídos os produtos:

a - fio de poliéster liso, código 5402.33.0100; b - fio de poliéster texturizado, código 5402.33.9900; c - fio de poliamida têxtil, código 5402.41.9901.


194
5503 a 5507

Excluídos os produtos:

a - fibra poliamida, código 5503.10.0000;

b - fibra de poliéster, código 5503.20.0000.


195
5509 e 5510




196
6802.2 e 6802.9




197
7101 a 7107




198
7108.1




199
7109 a 7112




200
7201




201
7202.1 a 7202.93




202
7202.99




203
7203 e 7204

Excluído o produto trifer DN - 599 - placa, código 7203.


204
7205

Excluídos os produtos:

a - pós de ferro, código 7205;

b - fibra de aço, código 7205.21.0000.


205
7206 a 7229




206
7401 a 7410




207
7501 a 7506




208
7601 a 7604




209
7606 e 7607




210
7801 a 7804




211
7901 a 7905




212
8001 a 8005




213
8101 a 8113

Excluídas as obras.

*Com o sistema de classificação adotado até 31 de dezembro de 1996.
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Anexo I - Parte 8

PARTE 8

MEDICAMENTOS (NOMES QUÍMICOS)

(a que se refere o item 87 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA


1
Aetinomicina


2
Amifostina


3
Aminoglutetimida


4
Anastrozol


5
Azatioprina


6
Bicalutamida


7
Bussulfano


8
Carboplatina


9
Carmustina


10
Ciclofosfamida


11
Cisplatinum


12
Citarabina


13
Clodronato dissódico


14
Clorambucil


15
Cloridrato de clormetina


16
Cloridrato de daunorubicina


17
Cloridrato de doxorubicina


18
Cloridrato de granisetrona


19
Cloridrato de idarubicina


20
Cloridrato de ondansetrona


21
Dacarbazina


22
Dietilestilbestrol


23
Docetaxel


24
Epirubicina


25
Etoposido


26
Fareston


27
Filgrastina


28
Fluorouracil


29
Folinato de Cálcio


30
Fosfato de Etoposídeo


31
Fotemustina


32
Gencitabina


33
Hidroxiuréia


34
Hycamtin


35
Ifosfamida


36
Irinotecan


37
L-asparaginase


38
Lomustine


39
Mercaptopurina


40
Mesna


41
Metotrexate


42
Mitomicina


43
Mitotano


44
Mitoxantrona


45
Oxaloplatina


46
Paclitaxel


47
Pamidronato dissódico


48
Sulfato de bleomicina


49
Teniposídeo


50
Tioguanina


51
Vimblastina


52
Vincristina


53
Vinorelbina
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Anexo I - Parte 9

PARTE 9

NOTA DE MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
(a que se refere o item 90 da Parte 1 deste Anexo)
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Anexo I - Parte 10 e 11

PARTE 10

PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICO EM IMUNOHEMATOLOGIA, SOROLOGIA OU COAGULAÇÃO

(a que se refere o item 95 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
DA LINHA DE IMUNOHEMATOLOGIA



1.1
Reagentes, painéis de hemácias e diluentes destinados à determinação dos grupos ou dos fatores sangüíneos pela técnica de Gel-Teste
3006.20.00


2
DA LINHA DE SOROLOGIA



2.1
Reagentes para diagnósticos de enfermidades transmissíveis pela técnica ID-PaGIA
3822.00.00


2.2
Reagentes para diagnóstico de malária, em qualquer suporte
3822.00.90


3
DA LINHA DE COAGULAÇÃO



3.1
Reagentes para diagnósticos de coagulação pelas técnicas de Gel-Teste e ID-PaGIA
3006.20.00


4
EQUIPAMENTOS



4.1
Centrífugas para diagnósticos em imunohematologia/sorologia/coagulação pelas técnicas de Gel-Teste e ID-PaGIA
8421.19.10




4.2
Incubadoras para diagnósticos em imunohematologia/sorologia/coagulação pelas técnicas de Gel-Teste e ID-PaGIA
8419.89.99




4.3
Readers (leitor automático) para diagnósticos em imunohematologia/sorologia/coagulação pelas técnicas de Gel-Teste e ID-PaGIA
8471.90.12




4.4
Samplers (pipetador automático) para diagnósticos em imunohematologia/sorologia/ coagulação pelas técnicas de Gel-Teste e ID-PaGIA
8479.89.12

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.

PARTE 11

EQUIPAMENTOS E COMPONENTES PARA APROVEITAMENTO DE ENERGIA SOLAR E EÓLICA

(a que se refere o item 98 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
Aerogerador para conversão de energia dos ventos em energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem de grãos
8412.80.00


2
Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia solar fotovoltaico em corrente contínua, com potência não superior a 2 HP
8413.81.00


3
Aquecedor solar de água
8419.19.10


4
Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750W
8501.31.20


5
Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W mas não superior a 75kW
8501.32.20


6
Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW mas não superior a 375kW
8501.33.20


7
Gerador fotovoltaico de potência superior a 375Kw
8501.34.20


8
Aerogerador de energia eólica
8502.31.00


9
Células solares não-montadas
8541.40.16


10
Células solares em módulos ou painéis
8541.40.32

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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Anexo I - Parte 12

PARTE 12

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS

(a que se refere o item 106 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA


1
Acaricidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes, formicidas, fungicidas, germicidas, herbicidas, inseticidas, nematicidas, parasiticidas, raticidas


2
Adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento (reguladores), medicamentos, soros e vacinas


3
Ácido fosfórico, ácido nítrico, ácido sulfúrico, enxofre e fosfato natural bruto


4
Ração animal, assim considerada qualquer mistura de ingredientes capaz de suprir as necessidades nutritivas para a manutenção, desenvolvimento e produtividade dos animais a que se destina


5
Concentrado assim considerado a mistura de ingredientes que, adicionada a um ou mais elementos, em proporção adequada e devidamente especificada pelo seu fabricante, constitua uma ração animal


6
Suplemento, assim considerado a mistura de ingredientes capaz de suprir a ração ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou minerais, permitida a inclusão de aditivos


7
Alho em pó, calcário calcítico, caroço de algodão, feno, glúten de milho, sal mineralizado, sorgo e outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal


8
Milho, destinado à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal


9 
Farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, destinadas à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal


10
Farelos de arroz, de glúten de milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal


11
Farelos e tortas de algodão, de babaçu, de canola, de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho, de soja e de trigo destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração


12
Sementes certificadas ou fiscalizadas, destinadas à semeadura, desde que produzidas sob controle de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, inclusive as importadas, atendidas as disposições da Lei Federal nº 6.507, de 19 de dezembro de 1977, regulamentada pelo Decreto nº 81.771, de 7 de junho de 1978, e as exigências estabelecidas pelos órgãos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou por outros órgãos e entidades da Administração Federal, dos Estados e do Distrito Federal que mantiverem convênio com aquele Ministério


13
Mudas de plantas


14
Embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, ovos férteis, girinos, alevinos e pintos de um dia


15
Enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animal, classificadas no código 3507.90.4 da NBM/SH


16
Amônia, cloreto de potássio, DAP (di-amônio fosfato), DL Metionina e seus análogos, MAP (mono-amônio fosfato), nitrato de amônio, nitrocálcio, sulfato de amônio e uréia


17
Esterco animal


18
Calcário e gesso, para uso como corretivo ou recuperador do solo


19
Adubos simples e compostos e fertilizantes


20
Máquinas e equipamentos
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PARTE 13

EQUIPAMENTOS E INSUMOS DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE

(a que se refere o item 107 da Parte 1 deste Anexo)

ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
Anel de reforço acetabular
9021.31.90


2
Anel para aneloplastia valvular
9021.39.11


3
Arruela dentada para ligamento
9021.10.20


4
Arruela em “C”
9021.10.20


5
Arruela para parafuso
9021.10.20


6
Bolsa para drenagem
9018.90.99


7
Botão para crâneo
9021.90.99


8
Cabeça intercambiável
9021.31.10


9
Cânula para traqueostomia sem balão
9018.39.29


10
Cateter atrial/peritoneal
9018.39.29


11
Cateter balão para angioplastia transluminal percuta
9018.39.29


12
Cateter balão para angioplastia, recém-nato, lactente, Berrmann
9018.39.29


13
Cateter balão para embolectomia arterial ou venosa
9018.39.22


14
Cateter balão para septostomia
9018.39.29


15
Cateter balão para valvoplastia
9018.39.29


16
Cateter de termodiluição
9018.39.29


17
Cateter guia para angioplastia transluminal percuta
9018.39.29


18
Cateter multipolar (estudo eletrofisiológico/diagnóstico)
9018.39.29


19
Cateter multipolar (estudo eletrofisiológico/terapêutico)
9018.39.29


20
Cateter para subclavia duplo lumen para hemodiálise
9018.39.29


21
Cateter tenckhoff ou similar de longa permanência para diálise peritoneal
9018.39.29


22
Cateter total implantável para infusão quimioterápica
9018.39.29


23
Cateter ureteral duplo “rabo de porco”
9018.39.29


24
Cateter ventricular com reservatório
9018.39.29


25
Cateter ventricular isolado
9018.39.29

(7)
26
Chapas e Filmes para raios-X, sensibilizados em uma face
3701.10.10

Efeitos de 15/12/2002 a 07/01/2003 - Redação original:

"


26
Chapas e Filmes para raios-X, sensibilizados em uma face
3702.10.10

"


27
Cimento ortopédico (dose 40 g)
3006.40.20


28
Clips para aneurisma
9018.90.95


29
Clips venoso de prata
9018.90.95


30
Coletor para unidade de drenagem externa
9021.90.89


31
Componente acetabular charnley convencional
9021.31.90


32
Componente acetabular metálico + polietileno
9021.31.90


33
Componente acetabular metálico + polietileno para revisão
9021.31.90


34
Componente acetabular polietileno para revisão
9021.31.90


35
Componente base tibial
9021.31.90


36
Componente femural
9021.31.10


37
Componente femural não cimentado
9021.31.10


38
Componente femural não cimentado para revisão
9021.31.10


39
Componente femural parcial sem cabeça
9021.31.10


40
Componente femural total cimentado sem cabeça
9021.31.10


41
Componente glenoidal
9021.31.90


42
Componente patelar
9021.31.90


43
Componente patelar não cimentado
9021.31.90


44
Componente plateau tibial
9021.31.90


45
Componente total femural cimentado
9021.31.10


46
Componente umeral
9021.31.90

________________________________

(7)
Efeitos a partir de 08/01/2003 - Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 12, V, "a", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


47
Conector completo com tampa
3917.40.00


48
Conector em “Y”
9021.90.89


49
Conjunto de cateter de drenagem externa
9018.39.29


50
Conjunto de troca para diálise peritonial ambulatorial e automática
3004.90.99


51
Conjunto descartável de balão intra-aórtico
9018.90.99


52
Conjunto descartável de circulação assistida
9018.90.99


53
Conjunto para autotransfusão
9018.39.29


54
Conjunto para hidrocefalia de baixo perfil
9021.90.89


55
Conjunto para hidrocefalia standard
9021.90.89


56
Conjunto placa angular (placa tubo + parafuso deslizante + contra-parafuso)
9021.10.20


57
Conjunto placa tipo coventry (placa e parafuso pediátrico)
9021.10.20


58
Dilatador para implante de cateter duplo lúmen
9018.39.29


59
Dreno para sucção
9018.39.29


60
Eletrodo endocárdico definitivo
9021.90.91


61
Eletrodo epicárdico definitivo
9021.90.91


62
Eletrodo para marcapasso temporário endocárdico
9021.90.91


63
Eletrodo para marcapasso temporário epicárdico
9021.90.91


64
Endoprótese diafisária
9021.31.90


65
Endoprótese femural diafisária
9021.31.10


66
Endoprótese femural distal com articulação
9021.31.10


67
Endoprótese femural proximal
9021.31.10


68
Endoprótese proximal com articulação
9021.31.90


69
Endoprótese total biarticulada
9021.31.10


70
Endoprótese umeral diafisária
9021.31.90


71
Endoprótese umeral distal com articulação
9021.31.90


72
Endoprótese umeral proximal
9021.31.90


73
Endoprótese umeral total
9021.31.90


74
Enxerto arterial tubular bifurcado inorgânico
9021.39.30


75
Enxerto arterial tubular inorgânico
9021.90.99


76
Enxerto arterial tubular orgânico
9021.39.30


77
Enxerto arterial tubular valvado orgânico
9021.39.30


78
Enxerto tubular de ptfe (por cm2)
9021.90.99


79
Espacador de tendão
9021.31.90


80
Filmes especiais para raios-X sensibilizados em ambas as faces
3702.10.20


81
Filmes especiais para raios-X sensibilizados em uma face
3702.10.10


82
Filtro de linha arterial
9021.90.19


83
Filtro de sangue arterial para recirculação
9021.90.19


84
Filtro para cardioplegia
9021.90.19


85
Fio de nylon 10.0.
3006.10.19


86
Fio de nylon 8.0
3006.10.19


87
Fio de nylon 9.0
3006.10.19


88
Fio liso de Kirschner.
9021.10.20


89
Fio liso de Steinmann.
9021.10.20


90
Fio maleável (sutura ou cerclagem diâmetro >= 1,00 mm por metro).
9021.10.20


91
Fio maleável (sutura ou cerclagem diâmetro menor 1,00 mm por metro).
9021.10.20


92
Fio maleável tipo luque diâmetro => 1,00 mm.
9021.10.20


93
Fio rosqueado de Kirschner.
9021.10.20


94
Fio rosqueado de Steinmann.
9021.10.20


95
Fixador dinâmico para buco-maxilo-facial.
9021.10.20


96
Fixador dinâmico para fêmur.
9021.10.20


97
Fixador dinâmico para mão ou pé.
9021.10.20


98
Fixador dinâmico para pelve.
9021.10.20


99
Fixador dinâmico para radio ulna ou úmero
9021.10.20


100
Fixador dinâmico para tíbia
9021.10.20


101
Gancho inferior de distração (todos)
9021.10.20


102
Gancho superior de distração (todos)
9021.10.20


103
Ganchos de compressão (todos)
9021.10.20


104
Grampos de Blount
9018.90.95


105
Grampos de Coventry
9018.90.95
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


106
Guia de troca para angioplastia
9018.39.29


107
Guia metálico para introdução de cateter duplo lúmen
9018.39.29


108
Haste de compressão
9021.10.20


109
Haste de distração
9021.10.20


110
Haste de luque em “L”
9021.10.20


111
Haste de luque lisa
9021.10.20


112
Haste intramedular de ender
9021.10.20


113
Haste intramedular de Kuntscher femural bifenestrada
9021.10.20


114
Haste intramedular de Kuntscher tibial bifenestrada
9021.10.20


115
Haste intramedular de rush
9021.10.20


116
Hemoconcentrador para Circulação Extra Corpórea
9018.90.10


117
Hemodialisador capilar
8421.29.11


118
Hemostático (base celulose ou colágeno)
3006.10.90


119
Introdutor de punção para implante de eletrodo endocárdico
9021.90.91


120
Introdutor para cateter com e sem válvula
9018.39.29


121
Kit cânula
9018.39.29


122
Kit grampeador intraluminar Sap
9018.90.95


123
Kit grampeador linear cortante
9018.90.95


124
Kit grampeador linear cortante + duas cargas
9018.90.95


125
Kit grampeador linear cortante + uma carga
9018.90.95


126
Linhas arteriais
9018.90.99


127
Marcapasso cardíaco câmara dupla
9021.50.00


128
Marcapasso cardíaco multiprogramável com telimetria
9021.50.00


129
Outras chapas e filmes para raios-X
3701.10.29


130
Oxigenador de bolha com tubos para Circulação Extra Corpórea
9018.90.10


131
Oxigenador de membrana com tubos para Circulação Extra Corpórea
9018.90.10


132
Parafuso cortical diâmetro >= a 4,5 mm
9021.10.20


133
Parafuso cortical, diâmetro de 4,5 mm
9021.10.20


134
Parafuso esponjoso, diâmetro de 4,0 mm
9021.10.20


135
Parafuso esponjoso, diâmetro de 6,5 mm
9021.10.20


136
Parafuso maleolar (todos)
9021.10.20


137
Parafuso para componente acetabular
9021.10.20


138
Patch inorgânico (por cm2)
9021.39.80


139
Patch orgânico (por cm2)
9021.39.80


140
Pino de Gouffon
9021.10.20


141
Pino de Kknowles
9021.10.20


142
Pino tipo Barr e Tibiais
9021.10.20


143
Placa angulada perfil “U” autocompressão
9021.10.20


144
Placa angulada perfil “U” osteotomia
9021.10.20


145
Placa auto compressão largura acima 15 mm comprimento acima 220 mm
9021.10.20


146
Placa auto compressão largura acima 15 mm comprimento até 220 mm
9021.10.20


147
Placa auto compressão largura até 15 mm comprimemto acima 150 mm
9021.10.20


148
Placa auto compressão largura ate 15 mm comprimento até 150 mm
9021.10.20


149
Placa auto compressão largura até 15 mm para uso parafuso 3,5 mm
9021.10.20


150
Placa com finalidade específica - cobra para parafuso 4,5 mm
9021.10.20


151
Placa com finalidade específica - todas para parafuso acima 3,5 mm
9021.10.20


152
Placa com finalidade específica - todas para parafuso até 3,5 mm
9021.10.20


153
Placa com finalidade específica L/T/Y
9021.10.20


154
Placa Jewett comprimento acima 150 mm
9021.10.20


155
Placa Jewett comprimento até 150 mm
9021.10.20


156
Placa reta auto compressão estreita (abaixo 16 mm)
9021.10.20


157
Placa semitubular para parafuso 2,7 mm
9021.10.20


158
Placa semitubular para parafuso 3,5 mm
9021.10.20


159
Placa semitubular para parafuso 4,5 mm
9021.10.20


160
Porca para haste de compressão
9021.10.20


161
Prego “OPS”
9021.10.20


162
Prego intramedular “rush”
9021.10.20


163
Prótese de aço-teflon
9021.39.80


164
Prótese de quadril thompson normal
9021.31.10


165
Prótese de silicone
9021.31.90
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


166
Prótese ligamentar qualquer segmento
9021.31.90


167
Prótese para esôfago
9021.39.80


168
Prótese total de cotovelo
9021.31.90


169
Prótese valvular biológica
9021.39.19


170
Prótese valvular mecânica de baixo perfil (disco)
9021.39.11


171
Prótese valvular mecânica de bola
9021.39.11


172
Prótese valvular mecânica de duplo folheto
9021.39.11


173
Reservatório de cardiotomia
9021.90.19


174
Reservatório para cardioplegia com tubo sem filtro
9018.90.10


175
Restritor de cimento acetabular
9021.31.90


176
Restritor de cimento femural
9021.31.90


177
Retângulo tipo hartshill ou similar
9021.10.20


178
Rins artificiais
9018.90.40


179
Shunt lombo-peritonal
9021.90.89


180
Sistema de drenagem mediastinal
9018.39.29


181
Sonda para nutrição enteral
9018.39.21


182
Substituto temporário de pele (biológica/sinética) (por cm2)
9021.90.99


183
Tela de reforço de fundo acetabular
9021.31.90


184
Tela inorgânica grande (acima de 401 cm2)
3006.10.90


185
Tela inorgânica média (101 a 400 cm2)
3006.10.90


186
Tela inorgânica pequena (até 100 cm2)
3006.10.90


187
Tubo de ventilação de teflon ou silicone
9021.39.80


188
Válvula para hidrocefalia
9021.90.89


189
Válvula para tratamento de ascite
9021.90.89

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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PARTE 14

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES

(a que se refere o item 118 da Parte 1 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
Acelerador Linear Fótons Dual Energia e Elétrons
9022.21.90


2
Aparelho de Raio X, Móvel, Alta Potência, 15 KW
9022.14.19


3
Arco "C" Móvel, Digital, Centro Cirúrgico emergência, Exame Especial
9022.14.19


4
Broncoscópio Adulto
9018.39.10


5
Broncoscópio Flexível, Pediátrico
9018.90.94


6
Cineangiografia Digital para uso geral
9022.14.12


7
Ecógrafo Doppler Colorido para Cardiologia
9018.12.10


8
Ecógrafo Doppler Colorido para uso geral em Ginecologia e Obstetrícia
9018.12.10


9
Gama Câmara Digital com 02 Detectores exames gerais
9018.19.30


10
Mamografia com dispositivo biópsia estereotaxia
9022.14.11


11
Polígrafo para Hemodinâmica
9022.90.90


12
Processadora automática de filme convencional
8442.30.00


13
Processadora automática de filme convencional mamografia
8442.30.00


14
Radiodiagnóstico Angiografia
9022.14.12


15
Radiodiagnóstico convencional mesa basculante de 50 KW c/ seriógrafo
9011.14.19


16
Radiodiagnóstico Telecomandado para exames gerais
9022.14.19


17
RM 1,0 Tesla
9018.13.00


18
RM 1,5 Tesla, pesquisa e exames especiais
8018.13.00


19
Simulador para Tomografia Computadorizada - CT SIM
9022.12.00


20
Sistema completo de Vídeo Endoscopia
9018.19.00


21
Sistema Computadorizado para Radioterapia
9022.21.90


22
Sistema de Pós-Carregamento Remoto Radioisótopos (HDR)
9022.14.90


23
Sistema de Simulação Universal por Raio X
9022.14.90


24
Tomografia Computadorizada - 35 KW
9022.12.00


25
Vídeo Colonoscópio, Sistema de
9018.19.10


26
Vídeo Laparoscópio
9018.90.94


27
Vídeo-Endoscópio, Ressecção Geral e Uroginecologia
9018.90.94


28
Vídeo-Endoscópio, Sistema de
9018.19.10

*Com o sistema de classificação adotado a partir de 1º de janeiro de 1997.
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PARTE 15

FÁRMACOS E MEDICAMENTOS DESTINADOS A ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL

(a que se refere o item 130 deste Anexo)


ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1
FARMACOS



1.1
Acetato de Ciproterona
2937.29.31


1.2
Acetato de Desmopressina
2937.99.90


1.3
Acetato de Fludrocortisona
2937.22.90


1.4
Acetato de Glatiramer
2922.49.90


1.5
Acetato de Goserelina
2937.90.90


1.6
Acetato de Lanreotida
2934.99.99


1.7
Acetato de Leuprolida
2937.90.90


1.8
Acitretina
2918.90.99


1.9
Alendronado Monossódico
2931.00.39


1.10
Alfacalcidol
2936.10.00


1.11
Atorvastatina Cálcica
2933.99.49


1.12
Azatioprina
2933.59.34


1.13
Bromidrato de Fenoterol
2922.50.99


1.14
Budesonida
2937.29.90


1.15
Cabergolina
2939.69.90


1.16
Calcitonina Sintética de Salmão
2937.90.90


1.17
Calcitriol
2936.29.29


1.18
Ciclosporina
2941.90.99


1.19
Cloridrato de Biperideno
2933.39.32


1.20
Cloridrato de Ciprofloxacina
2933.59.19


1.21
Cloridrato de Donepezil
2933.39.99


1.22
Cloridrato de Metadona
2922.31.20


1.23
Cloridrato de Raloxifeno
2934.99.99


1.24
Cloridrato de Selegilina
2921.49.90


1.25
Cloridrato de Sevelamer
2934.99.99


1.26
Cloridrato de Triexifenidila
2933.39.99


1.27
Cloridrato de Ziprasidona
2933.59.19


1.28
Cloroquina
2933.49.90


1.29
Clozapina
2933.90.39


1.30
Danazol
2937.19.90


1.31
Deferoxamina
2928.00.90


1.32
Dicloridrato de Pramipexol
2934.20.90


1.33
Dipropionato de Beclometasona
2937.22.90


1.34
Dornase alfa
3002.10.39


1.35
Entacapone
2926.90.99


1.36
Eritropoetina Humana Recombinante
3001.20.90


1.37
Filgrastima
3002.10.39


1.38
Flutamida
2924.29.62


1.39
Fosfato de Codeína
2939.11.22


1.40
Fumarato de Formoterol
2924.29.99


1.41
Fumarato de Formoterol + Budesonida
2924.29.99

2937.29.90


1.42
Fumarato de Quetiapina
2934.99.69


1.43
Gabapentina
2922.49.90


1.44
Hidróxido de Ferro Endovenoso
2821.10.30


1.45
Hidroxiuréia
2928.00.90


1.46
Imiglucerase
3002.90.99


1.47
Imunoglobulina da Hepatite B
3002.10.23


1.48
Imunoglobulina Humana
3002.10.35


1.49
Infliximab
3002.10.29


1.50
Interferon Beta 1a
3002.10.36
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


1.51
Interferon Beta 1b
3002.10.36


1.52
Isotretinoína
2936.21.19


1.53
Lamotrigina
2933.69.19


1.54
Leflunomide
2934.99.99


1.55
Lenograstima
3002.10.39


1.56
Levodopa + Carbidopa
2937.39.11

2928.00.20


1.57
Levodopa + Cloridrato de Benserazida
2937.39.11

2928.00.90


1.58
Levotiroxina Sódica
2937.40.10


1.59
Lipase Pancreática + Protease Pancreática + Amilase Pancreática
3001.20.90


1.60
Mesalazina
2922.50.99


1.61
Mesilato de Bromocriptina
2939.69.90


1.62
Mesilato de Pergolida
2939.69.90


1.63
Metotrexato
2933.59.99


1.64
Micofenolato Mofetil
2934.99.19


1.65
Molgramostima
3002.10.39


1.66
Octreotida
2936.21.90


1.67
Olanzapina
2933.99.69


1.68
Penicilamina
2930.90.19


1.69
Pravastatina Sódica
2918.19.90


1.70
Ribavirina
2934.99.99


1.71
Riluzol
2934.20.90


1.72
Risperidona
2933.59.99


1.73
Rivastigmina
2933.49.90


1.74
Sinvastatina
2932.29.90


1.75
Sirolimus
2933.39.99


1.76
Somatotrofina Recombinante Humana
2937.11.00


1.77
Succinato Sódico de Metilprednisolona
2937.29.20


1.78
Sulfassalazina
2935.00.19


1.79
Sulfato de Hidroxicloroquina
2933.49.90


1.80
Sulfato de Morfina
2939.11.62


1.81
Sulfato de Salbutamol
2922.50.99


1.82
Tacrolimus
2933.39.99


1.83
Tolcapone
2914.70.90


1.84
Topiramato
2935.00.99


1.85
Toxina Tipo A de Clostridium Botulinum
3002.90.92


1.86
Trientina
2921.29.90


1.87
Triptorelina
2937.90.90


1.88
Vigabatrina
2922.49.90


1.89
Xinafoato de Salmeterol.
2922.50.99


2
MEDICAMENTOS



2.1
Acetato de Ciproterona 50 mg - (por comprimido)
3003.39.39

3004.39.39


2.2
Acetato de Desmopressina 0,1 mg/ml -aplic. nasal - (por frasco 2,5 ml)
3003.39.29

3004.39.29


2.3
Fludrocortisona 0,1 mg - por comprimido
3003.39.99

3004.39.99


2.4
Acetato de Glatiramer - 20 mg - por frasco/ampola para injeção subcutânea + diluente + seringa/agulha
3003.90.49

3004.90.39


2.5
Goserelina 3,60 mg - injetável - (por frasco ampola)
3003.39.26


2.6
Goserelina 10,80 mg - injetável - (por seringa pronta para administração)
3004.39.27


2.7
Acetato de Lanreotida 30 mg - por frasco/ampola
3003.90.89

3004.90.79


2.8
Acetato de Leuprolida 3,75 mg - injetável - (por frasco)
3003.39.19

3004.39.19


2.9
Acitretina 10 mg - (por cápsula)
3003.90.39


2.10
Acitretina 25 mg - (por cápsula)
3004.90.29
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


2.11
Bifosfonato 10 mg - (por comprimido)
3003.90.69

3004.90.59


2.12
Alfacalcidol 0,25 mcg (comprimidos)
3003.90.19


2.13
Alfacalcidol 1,0 mcg - (comprimidos)
3004.50.90


2.14
Atorvastatina 10 mg - por comprimido

Atorvastatina 20 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.15
Azatioprina 50 mg - (comprimidos)
3003.90.76

3004.90.66


2.16
Bromidrato de Fenoterol 0,2 mg - dose - aerosol 200 doses - 15 ml - c/ adaptador

Bromidrato de Fenoterol 2 mg/ml - aerosol - 10 ml + bocal
3003.90.49

3004.90.39


2.17
Budesonida 32 mcg - suspensão nasal - 120 doses

Budesonida 50 mcg - suspensão nasal - 200 doses

Budesonida 64 mcg - Suspensão Nasal - 120 doses

Budesonida 100 mcg - suspensão nasal - 200 doses

Budesonida 0,050 mg - aerosol nasal - com 10 ml

Budesonida 0,050 mg - aerosol bucal - com 5 ml - 100 doses

Budesonida 0,200 mg - aerosol bucal - com 5 ml - 100 doses

Budesonida 100 mcg - pó inalante - 200 doses

Budesonida 200 mcg - pó inalante - 100 doses

Budesonida 200 mcg - cápsula - pó inalante - 60 cápsulas, com inalador

Budesonida 200 mcg - cápsula - pó inalante - 60 cápsulas, sem inalador
3003.39.99

3004.39.99


2.18
Cabergolina 0,5 mg - (por comprimido)
3003.90.99

3004.90.99


2.19
Calcitonina Sintética de Salmão - 200 UI - spray nasal - (por frasco)
3003.39.29


2.20
Calcitonina Sintética de Salmão - 100 UI - spray nasal - (por frasco)
3004.39.25


2.21
Calcitonina Sintética de Salmão 50 UI - injetável - (por ampola)



2.22
Calcitonina Sintética de Salmão 100 UI - injetável - (por ampola)



2.23
Calcitriol 0,25 mcg - (por cápsula)
3003.90.19


2.24
Calcitriol 1,0 g - injetável - (por ampola)
3004.50.90


2.25
Ciclosporina 100 mg - Solução oral 100 mg/ml - (por frasco com 50 ml)
3003.90.78


2.26
Ciclosporina 25 mg - (por cápsula)
3004.90.68


2.27
Ciclosporina 50 mg - (por cápsula)



2.28
Ciclosporina 100 mg - (por cápsula)



2.29
Ciclosporina 10 mg - (por cápsula)



2.30
Cloridrato de Biperideno 4 mg - por comprimido

Cloridrato de Biperideno 2 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.31
Cloridrato de Ciprofloxacina 250 mg - por comprimido

Cloridrato de Ciprofloxacina 500 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.32
Donepezil - 5 mg - por comprimido

Donepezil - 10 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.33
Cloridrato de Metadona 5 mg - por comprimido

Cloridrato de Metadona 10 mg - por comprimido

Cloridrato de Metadona 10 mg/ml - injetável - por ampola com 1 ml
3003.90.49

3004.90.39


2.34
Cloridrato de Raloxifeno 60 mg - (por comprimido)
3003.90.89

3004.90.79


2.35
Selegilina 10 mg - por comprimido

Selegilina 5 mg - por comprimido
3003.90.49

3004.90.39


2.36
Cloridrato de Sevelamer 800 mg - por comprimido

Cloridrato de Sevelamer 400 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.37
Triexifenidila 5 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.38
Ziprasidona 80 mg - por comprimido

Ziprasidona 40 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.39
Cloroquina 150 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.40
Clozapina 100 mg - (por comprimido)
3003.90.79


2.41
Clozapina 25 mg - (por comprimido)
3004.90.69
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


2.42
Danazol 100 mg - (por cápsula)
3003.39.39

3004.39.39


2.43
Deferoxamina 500 mg - injetável - (por frasco)
3003.90.58

3004.90.48


2.44
Pramipexol 1 mg - por comprimido

Pramipexol 0,125 mg - por comprimido

Pramipexol 0,25 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.45
Dipropionato de Beclometasona 400 mcg - pó inalante - com dispositivo inalador - 100 doses

Dipropionato de Beclometasona 50 mcg - lata/frasco - nasal - 200 doses

Dipropionato de Beclometasona 50 mcg - lata/frasco - oral (aerosol) - 200 doses

Dipropionato de Beclometasona 250 mcg - spray - 200 doses

Dipropionato de Beclometasona 100 mcg - pó inalante - com dispositivo inalador - 100 doses

Dipropionato de Beclometasona 200 mcg - pó inalante - com dispositivo inalador - 100 doses
3003.39.99

3004.39.99


2.46
Dornase alfa 2,5 mg - (por ampola)
3003.90.23

3004.90.13


2.47
Entacapone 200 mg - por comprimido
3003.90.59

3004.90.49


2.48
Eritropoetina Humana Recombinante - 1.000 U - por injetável - (por frasco/ampola)
3001.20.90


2.49
Eritropoetina Humana Recombinante 2.000 U - Injetável - (por frasco/ampola)



2.50
Eritropoetina Humana Recombinante - 3.000 U - injetável - (por frasco/ampola)



2.51
Eritropoetina Humana Recombinante - 4.000 U - injetável - (por frasco/ampola)



2.52
Eritropoetina Humana Recombinante - 10.000U - injetável - (por frasco/ampola)



2.53
Filgrastima 300 mcg - injetável - (por frasco)
3002.10.39


2.54
Flutamida 250 mg - por comprimido
3003.90.53

3004.90.43


2.55
Fosfato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml

Fosfato de Codeína 30 mg - por comprimido

Fosfato de Codeína 60 mg - por comprimido

Fosfato de Codeína 30 mg/ml - solução oral - por frasco com 120 ml
3003.40.40

3004.40.40


2.56
Fumarato de Formoterol 6 mcg - pó inalante - 60 doses

Fumarato de Formoterol 12 mcg - pó inalante - 60 doses

Fumarato de Formoterol 12 mcg - aerosol - 5 ml - 50 doses

Fumarato de Formoterol 12 mcg - cápsula - com 30 cápsulas pó inalante, com inalador

Fumarato de Formoterol 12 mcg - cápsula - com 60 cápsulas pó inalante, com inalador

Fumarato de Formoterol 12 mcg - cápsula - com 30 cápsulas pó inalante, sem inalador

Fumarato de Formoterol 12 mcg - cápsula - com 60 cápsulas pó inalante, sem inalador
3003.90.59

3004.90.49


2.57
Fumarato de Formoterol 6 mcg + Budesonida 200 mcg - pó inalatorio - 60 doses

Fumarato de Formoterol 6 mcg + Budesonida 100 mcg - pó inalatorio - 60 doses
3003.90.99

3004.90.99


2.58
Fumarato de Quetiapina 200 mg - por comprimido

Fumarato de Quetiapina 25 mg - por comprimido

Fumarato de Quetiapina 100 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.59
Gabapentina 300 mg - por comprimido

Gabapentina 400 mg - por comprimido
3003.90.49

3004.90.39


2.60
Hidróxido de Ferro Endovenoso - injetável - (por frasco)
3003.90.99

3004.90.99
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


2.61
Hidroxiuréia 500 mg - por cápsula
3003.90.99

3004.90.99


2.62
Imiglucerase 200 U.I. - injetável - (por frasco/ampola)
3003.90.29

3004.90.19


2.63
Imunoglobulina da Hepatite B 1000 mg - injetável - por frasco

Imunoglobulina da Hepatite B 100 mg - injetável - por frasco

Imunoglobulina da Hepatite B 200 mg - injetável - por frasco

Imunoglobulina da Hepatite B 500 mg - injetável - por frasco
3002.10.23


2.64
Imunoglobulina Humana Intravenosa 500 mg- injetável - (por frasco)
3002.10.35


2.65
Imunoglobulina Humana Intravenosa 2,5 g - injetável - (por frasco)



2.66
Imunoglobulina Humana Intravenosa 5,0 g - injetável - (por frasco)



2.67
Imunoglobulina Humana Intravenosa 1,0 g - injetável - (por frasco)



2.68
Imunoglobulina Humana Intravenosa 3,0 g - Injetável - (por frasco)



2.69
Imunoglobulina Humana Intravenosa 6,0 g - Injetável - (por frasco)



2.70
Infliximab 10 mg - injetável - por ampola de 1 ml
3002.10.29


2.71
Interferon Beta 1a - 3.000.000 UI - injetável - (por frasco/ampola)
3002.10.36


2.72
Interferon Beta 1a - 6.000.000 UI (22 mcg) - Injetável - (por seginga pré-preenchida)



2.73
Interferon Beta 1a - 12.000.000 UI (44 mcg) - Injetável - (por seringa pré-preenchida)



2.74
Interferon Beta 1a - 6.000.000 UI (30 mcg) - Frasco/ampola para injeção intramuscular + diluente + mais seringa/agulha por frasco/ampola



2.75
Interferon Beta 1b - 9.600.000 UI - Injetável - (por frasco/ampola)
3002.10.36


2.76
Isotretinoína 20 mg - uso oral - por cápsula
3003.90.19

3004.50.90


2.77
Isotretinoína 10 mg - uso oral - por cápsula



2.78
Lamotrigina 100 mg - (por comprimido)
3003.90.79

3004.90.69


2.79
Leflunomide 100 mg - por comprimido

Leflunomide 20 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.80
Lenograstima - 33,6 mUI - injetável - (por frasco)
3002.10.39


2.81
Levodopa 200 mg + Carbidopa 50 mg - Liberação lenta ou dispersível - por cápsula ou comprimido

Levodopa 250 mg + Carbidopa 25 mg - por comprimido
3003.39.93

3004.39.93


2.82
Levodopa 200 mg + Benserazida 50 mg - por comprimido

Levodopa 100 mg + Benserazida 25 mg - Liberação Lenta ou Dispersível - por cápsula ou comprimido
3003.39.93

3004.39.93


2.83
Levotiroxina Sódica 150 mcg - por comprimido

Levotiroxina Sódica 25 mcg - por comprimido

Levotiroxina Sódica 50 mcg - por comprimido

Levotiroxina Sódica 100 mcg - por comprimido
3003.39.81

3004.39.81


2.84
Enzimas Pancreáticas- 4.000 UI - microg. c/ lib. entérica (lipase, amilase., prot.) com 4.000 UI de lípase - (por cápsula)
3003.90.29

3004.90.19


2.85
Enzimas Pancreáticas - 4.500 UI - microg. c/ lib. Entérica (lipase, amilase, prot.) com 4.500 UI de lípase - (por cápsula)



2.86
Enzimas Pancreáticas - 8.000 UI - microg. c/ lib. Entérica (lipase, amilase, prot.) com 8.000 UI de lípase - (por cápsula)



2.87
Enzimas Pancreáticas - 12.000 UI - microg. c/ lib. Entérica (lipase, amilase, prot.) com 12.000 UI de lípase - (por cápsula)



2.88
Enzimas Pancreáticas - 18.000 UI - microg. c/ lib. Entérica (lipase, amilase, prot.) com 18.000 UI de lípase - (por cápsula)



2.89
Enzimas Pancreáticas - 20.000 UI - microg. c/ lib. Entérica (lipase, amilase, prot.) com 20.000 UI de lípase - (por cápsula).



2.90
Mesalazina 1000 mg - supositório - por supositório

Mesalazina 400 mg - por comprimido

Mesalazina 500 mg - por comprimido

Mesalazina 3 g + diluente 100 ml (enema) - por dose

Mesalazina 250 mg - supositório - por supositório
3003.90.49

3004.90.39


2.91
Bromocriptina 2,5 mg - (por comprimido)
3003.40.90

3004.40.90
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


2.92
Mesilato de Pergolida 0,25 mg - por comprimido

Mesilato de Pergolida 1 mg - por comprimido
3003.90.99

3004.90.99


2.93
Metotrexato 25 mg/ml - injetável - por ampola de 2 ml

Metotrexato 25 mg/ml - injetável - por ampola de 20 ml
3003.90.79

3004.90.69


2.94
Micofenolato Mofetil 500 mg - (por comprimido)
3003.90.89

3004.90.79


2.95
Molgramostima 300 mcg 300 mcg - injetável - (por frasco)
3002.10.39


2.96
Octreotida 0,1 mg/ml - injetável - (por frasco/ampola)
3003.39.25


2.97
Octreotida LAR 20 mg - injetável - (por frasco/ampola) + diluentes - Tratamento Mensal
3004.39.26


2.98
Octreotida LAR 30 mg - injetável - (por frasco/ampola) + diluentes - Tratamento Mensal



2.99
Octreotida LAR 10 mg - injetável - (por frasco/ampola) + diluentes - Tratamento Mensal



2.100
Olanzapina 5 mg - (por comprimido)
3003.90.79


2.101
Olanzapina 10 mg - (por comprimido.)
3004.90.69


2.102
Penicilamina 250 mg - por cápsula
3003.90.69

3004.90.59


2.103
Pravastatina 40 mg - por comprimido

Pravastatina 10 mg - por comprimido

Pravastatina 20 mg - por comprimido
3003.90.39

3004.90.29


2.104
Ribavirina 250 mg - (por cápsula)
3003.90.89

3004.90.79


2.105
Riluzol 50 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.106
Risperidona 1 mg - (por comprimido)
3003.90.79

3004.90.69


2.107
Risperidona 2 mg - (por comprimidos)



2.108
Rivastigmina Solução oral com 2,0 mg/ml - por frasco 120 ml

Rivastigmina 1,5 mg - por cápsula gel dura

Rivastigmina 3 mg - por cápsula gel dura

Rivastigmina 4,5 mg - por cápsula gel dura

Rivastigmina 6 mg - por cápsula gel dura
3003.90.79

3004.90.69


2.109
Sinvastatina 80 mg - por comprimido

Sinvastatina 5 mg - por comprimido

Sinvastatina 10 mg - por comprimido

Sinvastatina 20 mg - por comprimido

Sinvastatina 40 mg - por comprimido
3003.90.69

3004.90.59


2.110
SIROLIMUS - Solução oral 1mg/mg por ml
3003.90.69

3004.90.59


2.111
Somatotrofina Recombinante Humana - 4 UI - injetável - (por frasco/ampola)
3003.39.11




2.112
Somatotrofina Recombinante Humana - 12 UI - Injetável - (por frasco/ampola)
3004.39.11


2.113
Metilprednisolona 500 mg - injetável - (por ampola)
3003.39.99

3004.39.99


2.114
Sulfassalazina 500 mg - (por comprimido)
3003.90.89

3004.90.79


2.115
Sulfato de Hidroxicloroquina 400 mg - por comprimido
3003.90.79

3004.90.69


2.116
Sulfato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por frasco com 60 ml

Sulfato de Morfina 10 mg/ml - por ampola com 1 ml

Sulfato de Morfina 10 mg - por comprimido

Sulfato de Morfina 30 mg - por comprimido

Sulfato de Morfina LC 30 mg - por cápsula

Sulfato de Morfina LC 60 mg - por cápsula

Sulfato de Morfina LC 100 mg - por cápsula
3003.90.99

3004.90.99


2.117
Sulfato de Salbutamol 100 mcg - dose - aerosol 200 doses
3003.90.49

3004.90.39


2.118
Tacrolimus 1 mg - (por cápsula)
3003.90.79


2.119
Tacrolimus 5 mg - (por cápsula)
3004.90.69
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ITEM
DESCRIÇÃO/MERCADORIA
CÓDIGO NBM/SH*


2.120
Tolcapone 200 mg - por comprimido

Tolcapone 100 mg - por comprimido
3003.90.99

3004.90.99


2.121
Topiramato 100 mg - por comprimido

Topiramato 25 mg - por comprimido

Topiramato 50 mg - por comprimido
3003.90.89

3004.90.79


2.122
Toxina Tipo A de Clostridium Botulinum - 100 UI - Injetável (por frasco/ampola)
3002.90.92


2.123
Toxina Tipo A de Clostridium Botulinum - 500 UI - injetável - (por frasco/ampola)



2.124
Trientina 250 mg - por comprimido
3003.90.49

3004.90.39


2.125
Triptorelina 3,75 mg - injetável - (por frasco ampola)
3003.39.18

3004.39.18


2.126
Vigabatrina 500 mg - (por comprimido)
3003.90.49

3004.90.39


2.127
Xinafoato de Salmeterol 50 mcg - pó inalante - 60 doses
3003.90.49

3004.90.39

PARTE 16

USINAS HIDRELÉTRICAS OU TERMOELÉTRICAS

(a que se refere a alínea “a” do item 133 deste Anexo e a alínea “a” do item 40 da Parte 1 do Anexo IV)


ITEM
USINA
MUNICÍPIO
MERCADORIAS

(exclusivamente:)


1
Miranda
Indianópolis
as mercadorias constantes do Anexo I do Convênio ICMS 69/97.


2
Igarapava
Conquista e Sacramento
as mercadorias constantes do Anexo II do Convênio ICMS 69/97.


3
Guilman-Amorim
Antônio Dias
as mercadorias constantes do Anexo III do Convênio ICMS 69/97.


4
Porto Estrela
Açucena, Braúnas e Joanésia
as mercadorias constantes do Anexo IV do Convênio ICMS 69/97.


5
Mascarenhas de Moraes
Ibiraci
as mercadorias constantes do Anexo V do Convênio ICMS 69/97.


6
Subestação de Água Vermelha
Iturama
as mercadorias constantes do Anexo VI do Convênio ICMS 69/97.


7
Santa Clara
Nanuque
as mercadorias constantes do Anexo VII do Convênio ICMS 69/97.


8
Ibirité
Ibirité
as mercadorias constantes do Anexo VIII do Convênio ICMS 69/97.


9
Fumaça
Mariana e Diogo de Vasconcelos
as mercadorias constantes do Anexo IX do Convênio ICMS 69/97.


10
AHE Aimorés
Aimorés
as mercadorias constantes do Anexo X do Convênio ICMS 69/97.


11
AHE Candonga
Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado
as mercadorias constantes do Anexo XI do Convênio ICMS 69/97.


12
AHE Funil
Perdões e Lavras
as mercadorias constantes do Anexo XII do Convênio ICMS 69/97.


13
Irapé
Berilo e Grão Mogol
as mercadorias constantes do Anexo XIII do Convênio ICMS 69/97.


14
Capim Branco I e II
Araguari e Uberlândia
as mercadorias constantes do Anexo XIV do Convênio ICMS 69/97.


15
UTE Barreiro
Belo Horizonte

(no Distrito Industrial do Barreiro)
as mercadorias constantes do Anexo XV do Convênio ICMS 69/97.


16
UHE Queimado
Unaí e Cristalina/GO
as mercadorias constantes do Anexo XVI do Convênio ICMS 69/97.
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17
UHE Prazeres
Ouro Preto
as mercadorias constantes do Anexo XVII do Convênio ICMS 69/97.

(13)
18
UHE Furquim
Mariana
as mercadorias constantes do Anexo XVIII do Convênio ICMS 69/97.

PARTE 17

USINAS HIDRELÉTRICAS

(a que se refere a alínea “b” do item 133 deste Anexo e a alínea “b” do item 40 da Parte 1 do Anexo IV)


ITEM
USINA
MUNICÍPIO
MERCADORIAS

(exclusivamente:)


1
PCH Guary
Santos Dumont
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


2
PCH Anna Maria
Santos Dumont
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


3
PCH Ponte
Guarani
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


4
PCH Palestina
Guarani
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


5
PCH Triunfo
Guarani e Astolfo Dutra
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


6
PCH Granada
Abre Campo
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


7
PCH Cachoeira Encoberta
Muriaé
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


8
PCH Benjamim Baptista
Manhuaçu
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


9
UHE Barra do Braúna
Laranjal
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


10
UHE Baú 1
Santa Cruz do Escalvado
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


11
PCH Jurumim
Rio Casca e São Pedro dos Ferros
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.


12
PCH Cachoeira Escura
Jequeri
as mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS 40/02.

________________________________

(13)
Efeitos a partir de 08/01/2003 - Acrescido pelo art. 4º e vigência estabelecida pelo art. 12, V, "a", ambos do Dec. nº 43.195, de 17/02/2003.
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(65) - PARTE 18

MATÉRIAS-PRIMAS DESTINADAS À PRODUÇÃO DE FÁRMACOS

(a que se refere o item 137 da Parte 1 deste Anexo)

FÁRMACO
MATÉRIA-PRIMA
NBM-SH (*)

Lamivudina

2934.99.93


1- Glioxilato de L-Metila
2930.90.39


2 - Ditiano
2930.90.39


3- Cistosina
2933.59.99


4 -Hexametil Disilazano
2931.00.29


5 -Cloreto de Tionila
2812.10.21


6 -Ácido Metanosulfônico
2904.10.11


7 -Borahidreto de Sódio
2850.00.90

Zidovudina (AZT)

2934.99.22


1 - Timidina
2934.99.23


2 - Cloreto de Tritila
2903.69.19


3 - Cloreto de Mesila
2904.90.90


4 - Piridina
2933.31.10


5 - Azida de Sódio
2850.00.90


6 - Dimetilsulfóxido
2930.90.39

Estavudina

2934.99.27


1 - Timidina
2934.99.23


2 - Cloreto de Tritila
2903.69.19


3 - Cloreto de Mesila
2904.90.90


4 -Piridina
2933.31.10


5 -Terbutóxido de Potássio
2905.19.29

L-Timidina

2933.59.49


1 - 2-Deoxi-L-Ribose
2940.00.19


2 - Ácido metanossulfônico
2904.10.11


3 - Cloreto de p-Toluila
2916.39.90


4 - 4-Dimetilaminopiridina
2933.39.89


5 - Cloreto de Acetila
2915.90.90


6 - Timina
2933.59.99


7 - Hexametil Disilazano
2931.00.29

Azatioprina

2933.59.34


1- Nitro-Imidazol
2933.29.19

Mercaptopurina

2933.59.35


1 - Hipoxantina
2933.59.99


2 - Pentassulfeto de Fósforo
2813.90.10


3 - Piridina
2933.31.10

(*) Com o sistema de classificação adotado a partir de 1° de janeiro de 1997.

________________________________

(65)
Efeitos a partir de 28/04/2003 - Acrescido pelo art. 4º e vigência estabelecida pelo art. 8º, II, "b", ambos do Dec. nº 43.390, de 18/06/2003.
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(79) - PARTE 19

(79) 
DECLARAÇÃO DE CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO DA MERCADORIA DESTINADA AO PROGRAMA FOME ZERO - (a que se refere o item 138 da Parte 1 deste Anexo)

(79)
Efeitos a partir de 18/07/2003 - Acrescido pelo art. 4º e vigência estabelecida pelo art. 8º, ambos do Dec. nº 43.443, de 17/07/2003.
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